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RESUMO 

 
O trabalho busca discutir a problemática do superendividamento do consumidor, a 
qual tem ganhado enorme espaço na seara do direito concursal das mais variadas e 
modernas legislações, reformadas principalmente após a grande crise econômico-
financeira de 2008 e voltadas à manutenção do mercado, com a tutela do 
superendividamento e com a preservação da atividade empresarial econômica e 
juridicamente viável, uma vez que interessante não somente ao empresário, mas a 
toda a coletividade envolvida com a fonte geradora de tributos, empregos e 
desenvolvimento em geral, o que elevou tal necessidade como princípio jurídico 
voltado à minimização dos impactos sofridos pela quebra de uma empresa. A 
comparação entre algumas legislações estrangeiras é feita de forma a demonstrar a 
atenção dos ordenamentos jurídicos à problemática de forma mais ampla, com 
adoção de normas e medidas, em textos isolados ou de maneira unificada, 
tendentes a tutelar mais eficientemente o crédito e o superendividamento como um 
problema não apenas do consumidor pessoa física, mas como um reflexo do atual 
panorama econômico, representado pela disponibilização, acesso e preço do 
crédito, hoje tido como elemento fundamental e, ao mesmo tempo, como um grande 
risco à saúde econômica das pessoas, físicas ou jurídicas e, assim, do Estado. 
Referida análise, no entanto, não se faz de forma exaustiva, em razão da 
complexidade e atualidade do fenômeno do superendividamento, que ainda busca 
consolidação na legislação, na doutrina e na prática dos sistemas de insolvência. 
Também não tende, à luz do direito brasileiro, trazer a experiência internacional 
diretamente para o projeto de lei atualmente em tramitação no Senado, mas verificar 
a postura do direito pátrio com relação aos demais países quanto à extensão da 
preocupação com o superendividamento, respeitadas as diferenças regionais, 
culturais, históricas, jurídicas, econômicas entre as realidades dos países e, assim, 
os riscos da inefetividade da adoção de certos padrões que só afiguram-se eficazes 
dentro do contexto onde se inserem. Através da análise de fontes nacionais e 
internacionais, pretende-se, assim, verificar se a reforma do Código de Defesa do 
Consumidor brasileiro, como se pretende, visando os riscos da assunção de dívidas 
pelo consumidor, pode ou não refletir maior segurança jurídica também à outra ponta 
do mercado, que também pode sofrer com os custos do superendividamento e, em 
crise, afetar não somente ao consumidor, mas à toda a sociedade: a empresa. 
Objetiva-se, portanto, a discutir, principalmente, sobre uma busca mais 
sistematizada e equilibrada da recuperação e da inclusão dos atores envolvidos no 
contexto do mercado e da garantia dos interesses comuns à esfera pública e 
privada, interesses estes simultaneamente envolvidos e também ameaçados diante 
da crise da empresa e do consumidor.  
 
Palavras-chave: superendividamento do consumidor. preservação. empresa. 

experiência internacional. projeto de lei. 
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ABSTRACT 
 
The work aims to discuss the problem of over-indebtedness of the consumer, which 
has gained huge space in the tender harvest right of the most varied and modern 
legislation, reformed especially after the great economic and financial crisis of 2008 
and directed to maintaining market with the guardianship of the indebtedness and the 
preservation of economic and legally business activity, since interesting not only to 
the entrepreneur, but the whole community involved with the source of taxes, jobs 
and development in general, which raised such a necessity as a legal principle aimed 
at minimizing the impacts suffered by the enterprise bankruptcy. The comparison 
between some foreign legislation is made to demonstrate the attention of the legal 
Issues more broadly systems, adopting standards and measures in isolated or unified 
texts, tending to more efficiently protect credit and over-indebtedness as a problem 
not only of the individual consumer, but as a reflection of the current economic 
outlook, represented by the availability, access and price of credit, now seen as a key 
element and at the same time as a major risk to economic health, physical or legal 
person, and thus the State. This analysis, however, does not exhaustively, due to the 
complexity and actuality of the over-indebtedness phenomenon, which is still seeking 
consolidation in legislation, doctrine and practice of insolvency systems. Also does 
not tend, in the light of Brazilian law, to bring international experience directly to the 
law project currently in the Senate, but check the posture of national law in relation to 
other countries about the extention of concern about over-indebtedness, since 
respected regional, cultural, historical, legal and economic differences between the 
systems, and thus the risks of ineffectiveness of adopting certain patterns that only 
appear to be effective within the context in which they operate. differences Through 
the analysis of national and international sources, it is intended, therefore, to 
examine if the reform of the brazilian Code of Consumer Protection, as intended, 
targeting the risks of debt assumption by the consumer, may or not to reflect greater 
legal certainty to the other side of the Market too, which could also suffer the costs of 
debt distress and crisis, affecting not only the consumer, but to the entire society: the 
enterprise. The objective is, therefore, to discuss mainly, about a more systematic 
and balanced pursuit of recovery and inclusion of stakeholders in the context of the 
market and guarantee the common public sphere and private interests, these 
interests simultaneously involved and also threatened before company and consumer 
crisis. 
 
Keywords: consumer overindebtedness. preservation. enterprise. international 

experience. law project. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
It is good to have an end to journey 
toward; but it is the journey that matters, 
in the end. 
 

(Ernest Hemingway)
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo buscou traçar uma relação entre duas temáticas 

atualmente em voga no campo da ciência jurídica, a preservação da empresa e o 

superendividamento, ou sobreendividamento, do consumidor, procurando analisá-lo 

desde seu surgimento até o respectivo tratamento em direito comparado (verificados 

os riscos deste tipo de abordagem), a fim de se estudar a viabilidade da proposta 

legislativa, em tramitação no Senado, o Projeto de Lei n° 283/2012 (anexo), quanto a 

garantir a efetividade de normas e medidas que abarquem não somente os 

interesses do consumidor sobreendividado, mas também uma maior segurança 

jurídica à atividade e sobrevivência empresarial no mercado, uma vez que o 

fenômeno pode refletir também na crise da empresa, o que parece indicar um estrito 

vínculo entre ambos os objetos ora examinados. 

 A pesquisa, de caráter qualitativo, explicativo e documental, baseou-se 

predominantemente em fontes doutrinárias e legislativas, com a análise de leis e 

projetos, dicionários, livros, periódicos e revistas, de origem nacional e internacional, 

pertinentes ao objeto central e de grande importância prática e cotidiana. 

 A abordagem foi realizada de forma dedutiva e sistêmica, com a análise do 

contexto, evolução e conceito da temática proposta, através de um procedimento 

comparativo entre o direito concursal brasileiro e outros modelos normativos e 

doutrinários, no que diz respeito à tutela da empresa em crise e também do 

consumidor superendividado, sem, no entanto, exaurir os temas em cada tópico, 

mas entrecruzá-los e pontuar ou retomar conceitos, fundamentos e ideias à medida 

da construção do pensamento e à concretização dos objetivos traçados. 

  Mesmo diante da insuficiência de substratos comuns a ambos os temas e 

áreas, do grande número de fontes voltadas ou somente ao direito empresarial, ou 

ao direito do consumidor e da necessidade de adequação quantitativa e qualitativa 

da proposta de verificação sistemática e entrelaçada de referidas bases 

documentais, procurou-se estabelecer uma relação entre a tutela do 
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superendividamento do consumidor e adoção da preservação da empresa, a qual 

carece deste perfil de abordagem. 

 Em um primeiro momento, procedeu-se à averiguação acerca da importância 

da empresa no mercado e os impactos de uma crise econômico-financeira, para 

então se entender a preocupação da legislação concursal brasileira em garantir a 

preservação da empresa enquanto atividade econômica e juridicamente viável.  

  E, se a preocupação com a manutenção desta fonte de renda, emprego e 

desenvolvimento é elencada a nível principiológico, cumpre salientar que a lei 

concursal destina-se, antes de tudo, à prevenção da crise empresarial e à tentativa 

de recuperação da empresa.  

  Portanto, deve se preocupar com prováveis elementos que possam levar a 

empresa à instabilidade, como o superendividamento do consumidor, motivo pelo 

qual, delineado o contexto da presente abordagem, passou-se, num segundo 

momento, ao estudo acerca da caracterização do estado de superendividamento do 

consumidor e da recuperação e reinserção do mesmo no mercado, o que é 

preocupação dos principais ordenamentos jurídicos, os quais tendem a disciplinar 

medidas preventivas e repressivas ao fenômeno do superendividamento, tornando-

se modelos a serem adotados por outras legislações, como o “Bankrupcty Code” 

norteamericano. 

Embora a análise seja também comparativa, não defende o transplante de 

dispositivos à realidade brasileira, mas a discussão quanto à proposição de 

determinadas tendências, como a visibilidade da crise e da preservação da empresa 

como assunto ligado ao fenômeno do superendividamento, já que a simples adoção 

de uma norma estrangeira por um determinado ordenamento pode não ser 

compatível com a realidade histórica, cultural e socioeconômica de outro. 

 Portanto, não se tratou de trazer à luz da pesquisa a ideia de mero 

transplante legal, o que pode não ser possível, ou, em caso contrário, arriscado, mas 

incluir o interesse econômico da empresa na abordagem do superendividamento e 

analisar como a problemática é tratada por outros países, bem como a forma como 

essa tendência pode se incluir no ordenamento jurídico brasileiro de um modo mais 
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equânime tanto para o consumidor quanto para a realidade da empresa, respeitadas 

as peculiaridades de cada legislação e cada contexto ora pesquisado. 

 No Brasil, a questão permanece omissa em sentido legislativo, aguardando 

normatização com a aprovação do Projeto de Lei n° 283, de 2012 (BRASIL, 2012, 

online), principalmente no que diz respeito à criação de um novo sistema de 

insolvência, além dos já previstos na Lei de Falências e Recuperação de Empresas, 

no Código de Processo Civil e outras legislações para o tratamento de outras 

espécies de devedores.  

  Assim, procurou-se constatar que, embora avance quanto ao tratamento do 

consumidor sobreendividado, o ordenamento jurídico pátrio parece pecar em não 

inserir as regras do Projeto de Lei n° 283/2012 na própria lei concursal, ou em texto 

normativo próprio às questões ligadas à insolvência em geral, e sim na lei 

consumerista, a qual muitas vezes emprega a vulnerabilidade do consumidor acima 

de qualquer outro interesse, o que pode representar um entrave aos objetivos do 

direito frente à problemática, diante da necessidade de manutenção da saúde do 

mercado e de todos os atores envolvidos, o que depende também da sobrevivência 

da fonte de emprego, riquezas e desenvolvimento. 
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2 A PRESERVAÇÃO DA EMPRESA 

 

2.1 Interesses ligados à manutenção da fonte empregadora e de riquezas: 
importância, riscos e impactos da atividade empresarial 

 

 A empresa é uma das mais importantes instituições do contexto capitalista, 

não apenas por sua importância como motor da atividade econômica, mas por 

envolver simultaneamente empresário, sócios, acionistas, exercício de atividade, 

estabelecimento, objeto, procedimentos, tecnologia, regulação de mercados, 

influência, poder, trabalhadores, arrecadação de tributos e outros interesses não 

somente de caráter privatístico. 

 Trata-se de uma instituição econômica e também social, que se fortaleceu e 

se transformou desde sua origem, adquirindo parte do poder estatal, principalmente 

ao longo dos séculos XX e XXI, com a passagem das empresas individuais e 

familiares para as associações e grupos de sociedades, com a abertura do capital, 

com a maior participação não só dos sócios e administradores, mas de seus 

trabalhadores, a adoção de novas técnicas de administração, gestão e produção, o 

encurtamento das relações entre empresas e financiadores, fornecedores e clientes, 

o atrelamento do aspecto econômico ao social e a democratização da economia. 

  Tornando-se um órgão intermediário entre o Poder Público e o Estado, com a 

adoção de um modelo estatal menos atuante e mais liberal, a empresa, como fonte 

de criação e manutenção de empregos, de qualificação de mão-de-obra, de 

promoção de tecnologias, de progresso, organização, agilidade e dinamismo, 

tornou-se “[...] la cellule de base de toute économie [...] principal agente de 

l´expansion.” (SUDREAU, 1975, p. 17-18), não se podendo, de forma alguma, negar 

sua importância sobre a vida socioeconômica em geral. 

  Atualmente, representa um valioso capital técnico, financeiro e humano e, em 

função disto, o Estado busca manter a atividade empresarial mais consciente de sua 

responsabilidade perante a sociedade – é por isso que, diante da nova óptica 
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empresarial, o destino da empresa já não se limita a sua própria situação financeira. 

A sobrevivência da empresa depende de um dever de salvaguardar, também, outros 

interesses que não os do proprietário: o pleno emprego da população ativa, a 

prosperidade, a produtividade, tudo deve atender aos interesses do domínio público. 

(RICHARD, 2010, p. 167).  

 E, diante do impacto da empresa no atual cenário socioeconômico que 

doutrina, legislação e jurisprudência têm atuado no sentido de se observar a 

necessidade de preservação da atividade empresarial enquanto fonte de emprego, 

renda e riqueza, buscando a superação da crise empresária, diante de suas mais 

variadas causas. 

 Isto porque o Direito Privado deixou de se pautar apenas pela autonomia da 

vontade e pela propriedade no momento em que teve de tomar o ser humano como 

ponto central de sua aplicação, reconhecidos os princípios e valores constitucionais 

consagrados pelo advento do Estado Democrático de Direito. 

  Destarte, a empresa passa a ser considerada não mais uma relação 

contratual, mas instituição que envolve os mais variados interesses (LAZZARINI, 

2009, p. 125), já que o afastamento do mercado de empresas econômica e 

juridicamente viáveis traz consigo o desemprego, o não-recolhimento de impostos, o 

não-atendimento dos consumidores, a não-realização de outros negócios e o 

impacto negativo que puder ser minimizado ou evitado é, sem dúvida, um avanço 

tanto para o devedor quanto para o Estado como um todo. 

  O Estado, neste sentido, reconhece a importância do poder que a empresa 

representa e a consequente dificuldade em impor barreiras à sua existência, riscos e 

impactos e, desta forma, intervém no domínio econômico para proteger os 

interesses sociais vinculados direta e/ou indiretamente à instituição, principalmente 

através do direito concursal. 

Nesse sentido, o Direito Empresarial também acompanhou uma 

reestruturação em seus próprios institutos e interpretações, ao reconhecer, por 

exemplo, a dignidade da pessoa humana – dentre outros valores.  



14 
 

   Reconhecido o interesse da sociedade, fala-se também em superação de 

paradigmas, ou “turning point”, o que vale também para o conceito de crise 

empresária, a qual envolve valores muito maiores do que tão somente o lucro. A 

empresa traduz a exploração de uma atividade econômica por meio da organização 

de bens e pessoas, mas que não se restringe aos propósitos do empresário; todos, 

direta ou indiretamente envolvidos com a execução e os impactos da atividade 

empresarial, ou seja, todos os que influenciam ou são influenciados pela empresa, 

detêm algum tipo de interesse sobre a sua preservação. Esta necessidade de 

turning point se dá não só pela preservação da atividade empresarial jurídica e 

economicamente viável, mas porque a crise é inerente à livre iniciativa e à atividade, 

e aquele, pessoa física ou jurídica, que adere à livre iniciativa assume os riscos de 

uma crise econômico-financeira. E, ao mesmo tempo que o empresário assume os 

riscos da atividade, também propicia, com o exercício da empresa, ganhos aos 

direta e indiretamente envolvidos com seu resultado (DINIZ, 2012, p. 5 et seq.). 

 O risco, entendido como a possibilidade de perda financeira, como 

probabilidade de eventual insucesso, convive juntamente com o resultado na 

dinâmica empresarial, atuando como a possibilidade de prejuízo frente a possíveis 

lucros, uma vez que “[...] o empresário sujeita-se a diversos fatores externos, tais 

como mudanças tecnológicas, concorrência, economia e política, entre outros.” 

(SILVA, F. M., 2013, p. 125).  

 Por assumir os riscos do empreendedorismo, o devedor empresário em crise 

não é, prontamente, considerado incapaz, incompetente ou como se agisse de má-

fé. O sinônimo de “falência”, tido por muitos como castigo ou consequência lógica de 

má administração, representando na verdade um estigma aplicado ao sujeito, hoje, 

na verdade, apresenta um conceito muito mais voltado à coragem do empreendedor. 

 O direito americano enxerga, nesta hipótese, a coragem do empresário, como 

se verá em item próprio. E quando o risco se concretiza, torna-se prejuízo e pode 

desencadear uma crise econômico-financeira para o empresário e todos os demais 

sujeitos interessados no desenvolvimento saudável da atividade empresarial viável 

econômica e juridicamente, assim como, quando o risco não se concretiza, traduz 

ganhos ao Estado, com a arrecadação de tributos, fonte de renda a trabalhadores, 
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entre outros ganhos advindos do desenvolvimento consequente do sucesso 

empresarial (SILVA, F. M., 2013) 

  Ao se analisar, neste contexto, o fenômeno do superendividamento do 

consumidor, não se pretende afirmar que seja causa direta para a crise da empresa, 

mas a perda de mercado e o inadimplemento do consumidor sobreendividado são 

riscos que, conjuntamente com outros fatores, internos ou externos, são de interesse 

econômico do empresário e podem levar a empresa ao colapso e, com isto, carregar 

consigo vários ou todos os setores da sociedade.  

  Ou seja, os ganhos e as perdas da atividade empresarial são para todos que, 

sobre a sua sobrevivência, mantêm interesses diretos ou indiretos, positivos ou 

negativos e, por estas razões, pode se afirmar que a atividade empresarial engloba 

o interesse também de fornecedores, consumidores, trabalhadores, da comunidade 

onde a empresa se instala e também do Estado e, desta forma, o reconhecimento da 

necessidade de preservação da empresa deslocou-a ao patamar de interesse 

público. 

 De acordo com Ariel Dasso (2008, p. 28 et seq.), o direito concursal 

representa “[...] el brazo armado de la economia, el auxilio jurídico instrumental del 

mundo de los negocios al momento de la crisis”, porque a normatização dos 

interesses decorrentes desta situação cabe justamente à seara concursal, “[...] 

enquanto conjunto dogmático realizável para solução da situação do devedor 

insolvente.” (SILVA, F. M., 2013, p. 127-128). 

  Com o cenário de expansão macroeconômica, a partir do século XX, o Estado 

se viu demandado a preservar a atividade empresarial em crise, em vista justamente 

da convergência dos mais variados interesses que não somente os propósitos do 

empresário. Uma nova tese, assim, restava consagrada: a salvaguarda da empresa. 

 E, diante da grande crise econômica iniciada nos Estados Unidos, em 2006, 

com o “subprime´s loan” e acentuada com a falência do banco Lehman Brothers, em 

2008, os países acordaram para a necessidade de reformar o direito concursal, de 

forma a facilitar a possibilidade de reestruturação econômica das empresas. Países 

como os Estados Unidos, Argentina e outros, do continente europeu (como 
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Espanha, Áustria, França, Itália, Portugal e Reino Unido), afetados com a quebra do 

Lehman Brothers, foram conduzidos à reestruturação de suas legislações, o que 

vem acontecendo até o presente momento, com o propósito de salvaguardar a 

atividade econômica da empresa, enquanto instituição inerente e importante à 

sociedade (ANTONIO, 2009, p. 465-475; DASSO, 2008, t. 1-2). 

 A projeção deste novo cenário de crise, de maneira inusitada, rapidamente se 

deu de uma forte expansão para uma depressão generalizada (DASSO, 2008, t. 1, 

p. 33) e suas consequências ainda são experimentadas pela comunidade global. As 

mais variadas crises, inclusive, têm demonstrado que até mesmo grandes 

corporações sujeitam-se à instabilidade econômica, seja ínfima e transitória, seja 

irreversível e de grande impacto tanto para a empresa quanto para a sociedade em 

geral. 

 Os Estados Unidos, diante deste cenário de crise, buscaram reformar ao 

máximo sua legislação e seu modelo inspirador, o Bankruptcy Code, conhecido pela 

“brandura” e leniência com que trata o devedor em crise, faculta-lhe o rápido e eficaz 

reerguimento, como se verá adiante. Assim também, as mais diversas legislações 

concursais, neste sentido, empreenderam esforços para acompanhar as mudanças 

no entendimento a respeito da necessidade de preservação da empresa e no 

combate à estigmatização que entende por falência o resultado da incapacidade ou 

da má-fé do empresário na gestão do negócio, em função justamente do risco 

assumido pelo empresário e dos prejuízos e vantagens decorrentes de sua 

atividade.  

 Não há, no entanto um padrão universal que defina todo o arcabouço de 

estudos e normas falenciais, por razões lógicas que serão tratadas mais adiante, 

quais sejam, particularidades econômicas, jurídicas, culturais e históricas de cada 

país (DUARTE, 2009, p. 167), de forma que o que se pretende analisar é a postura 

de cada qual perante a preocupação frente à instabilidade econômica advinda de 

crises de ambos os lados do mercado, empresário e consumidor, dependentes um 

da saúde econômico-financeira do outro e ambos interessantes aos propósitos da 

regulação estatal. 



17 
 

 Alguns modelos ainda tendem a um tratamento ora pró-credor, ora pró-

devedor, classificação que, entretanto, resta prejudicada, em virtude da defesa e 

garantia dos interesses de todos aqueles direta ou indiretamente envolvidos com a 

empresa, de modo que a questão da insolvência, assim ligada à atividade 

empresarial jurídica e economicamente viável, conforme pontua Nilva M. Leonardi 

Antônio (2009, p. 453), “[...] está muito mais direcionada aos problemas sociais, bem 

como às dificuldades sofridas pelos empresários e sociedades empresárias em se 

manterem no mercado.”  

 Não se descarta a possibilidade de manobras fraudulentas que levem a 

empresa à quebra, as quais, de fato, ocorrem de forma recorrente, razão pela qual a 

preservação da empresa se dá desde que demonstrada a viabilidade econômica e 

jurídica do negócio (ANTONIO, 2009, p. 453-454). 

  Pretende-se, portanto, a verificação da preocupação social com a garantia 

desta viabilidade econômica e jurídica da empresa, ligada diretamente ao interesse 

do Estado na manutenção da ordem econômica e do desenvolvimento 

socioeconômico, tendo em vista tanto a inerência da atividade empresarial diante do 

contexto capitalista, quanto o impacto da mesma no contexto social – daí a defesa 

de uma tutela equilibrada de empresas e consumidores sobreendividados, com uma 

visão voltada também à importância da empresa no contexto socioeconômico, e não 

só à necessidade de tratamento do superendividamento com base apenas no 

próprio consumidor. 

 

2.2 A adoção do princípio pela Lei n° 11.101/05 

 

  Quando se fala em preservação da empresa, ou em função social da 

pressupõe-se a manutenção da atividade econômica, pois é com a geração de 

postos de trabalho e de riqueza que, automaticamente, a empresa justifica sua 

importância social.  
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  A empresa representa patrimônio e fonte de receitas ao próprio Estado, isto é, 

em torno desta instituição, conforme leciona Fábio Ulhôa Coelho (2012, p. 57) 

gravita um conjunto de interesses titularizado por agentes diversos, o que torna 

indiscutível sua projeção social – tanto que o legislador pautou a recuperação 

judicial pelo princípio da função social da empresa do art. 47 da Lei 11.101/05 

(BRASIL, 2005, online), doravante tratada como Lei de Recuperação de Empresas 

(LRE) – ou Lei de Falência e Recuperação de Empresas (LFRE). 

 “Ya no se trata de liquidar para repartir, sino de conservar para salvar.” 

(GARCÍA MARTÍNEZ, 1997, p. 6). A LRE visa, sobretudo, à manutenção da 

atividade empresarial econômica e juridicamente viável, com a substituição da 

concordata por instrumentos como a recuperação judicial e extrajudicial.  

  A inserção de novos dispositivos voltados à recuperação da empresa em 

crise, deixando, em alguns casos, a liquidação como ultima actio, respeita o princípio 

da preservação da empresa, haja vista o enorme peso que a atividade representa no 

contexto social, econômico, histórico e jurídico – daí a menção à “função social da 

empresa”, princípio constitucionalmente reconhecido, mesmo que de forma implícita 

(VARELLA, 2010). 

 Paulo Fernando Campos Salles de Toledo explica, de forma clara, o objetivo 

do art. 75 da Lei de Recuperação de Empresas brasileira: a manutenção dos bens 

pode ser útil à exploração econômica e, assim, a atividade empresarial pode, por 

sua vez, ser preservada (TOLEDO, 2009, p. 519). 

 O art. 75, de acordo com o autor, utiliza o termo ‘empresa’ com relação ao 

devedor empresário ou à sociedade empresária, normalmente porque o termo 

associa-se à atividade. Ressalta que este é apenas um de seus significados 

(TOLEDO, 2009, p. 520), porque, considerada a teoria da empresa enquanto 

fenômeno econômico poliédrico, de Alberto Asquini – o qual compreende os perfis 

subjetivo, funcional, patrimonial, objetivo e corporativo, ou institucional – a empresa 

corresponde ao também conjunto de bens, móveis, imóveis, materiais, imateriais, 

organizado pelo empresário e utilizado para a exploração da atividade econômica 

(STAJN, 2010, p. 5) 
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  Daí a necessidade de se preservar a unidade produtiva e não só a atividade 

econômica (isto porque, se considerada apenas de acordo com o perfil funcional 

da empresa, a letra do artigo perderia seu sentido, de forma que a empresa, 

enquanto atividade, não existe na falência – e mesmo assim, o legislador conferiu 

a possibilidade de preservação da empresa no caso da falência) (TOLEDO, 2009, 

p. 520-526). 

 Considerando a importância do empresário e da empresa enquanto conjunto 

de bens, atividade e instituição, o conceito mais adequado ao presente trabalho nos 

parece o conceito econômico, que, diferentemente do conceito jurídico, é uno. 

Portanto, nos referimos, neste trabalho a “[...] toda organização de trabalho e de 

capital destinada à produção de bens ou de serviços para troca comercial.” 

(ASQUINI, 1943 apud TOLEDO, 2009, p. 523), além do conceito de empresa 

enquanto atividade econômica organizada para a produção e/ou circulação de bens 

e serviços, como o faz o art. 966 do Código Civil (BRASIL, 2002, online). 

  A sistemática do regime concursal brasileiro, antes da entrada em vigor da 

Lei n° 11.101/05, era contrária à tendência mundial, cujas legislações 

reconheceram a função social da empresa e os mais diversos interesses incidentes 

sobre a atividade econômica viável e, assim, a necessidade de equilíbrio entre os 

interesses dos credores, devedores e demais envolvidos pela atividade 

empresarial (como fornecedores, consumidores trabalhadores, sócios e acionistas, 

entre outros), a celeridade e a economia processual e o estímulo às soluções de 

mercado (DOMINGUES, 2009, p. 88). 

 O Decreto-Lei n° 7.661/45 (BRASIL, 1945, online), após mais de meio século 

em vigor e instituído num período de transição entre a economia agrária e a 

economia industrial, já insuficiente à realidade econômica brasileira – quiçá à 

realidade mundial – por demonstrar uma preocupação muito maior com o credor do 

que com a preservação dos impactos da função social da empresa, após tentativas 

de reforma, deu origem, portanto, ao novo diploma que, atualmente, consegue 

atingir com mais eficiência e celeridade os objetivos pretendidos pelo direito 

concursal. 
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 Com o advento da nova lei, que veio ao encontro dos anseios dos 

operadores do direito por mais transparência e seriedade no procedimento 

(DUARTE, 2009, p. 163 et seq.), buscou-se reduzir o custo, a complexidade e o 

trauma da renegociação de dívidas, conferindo também ao devedor empresário 

alternativas mais eficazes, rápidas e flexíveis à tentativa de saneamento de sua crise 

econômico-financeira, como o instituto da recuperação extrajudicial, o qual revogou 

a antiga concordata e reforçou a necessidade de salvamento do devedor enquanto 

ente produtivo e gerador de riquezas e postos de trabalho, o que é de interesse de 

uma extensa gama de sujeitos envolvidos com a atividade, que podem ser tanto os 

credores como outros interessados indiretamente ligados à sobrevivência da 

empresa. 

 O reconhecimento da função social da empresa é um dos princípios 

norteadores do legislador ao pautar-se pela necessidade de preservação e/ou 

recuperação da empresa. Neste sentido, de acordo com Paulo Fernando Campos 

Salles de Toledo (2009, p. 528-529), o País optou pela economia de mercado e, 

pois, pela livre iniciativa, cabendo, consequentemente, na defesa desta, promover 

também o fortalecimento da atividade econômica empresarial. 

 E, para o fortalecimento da atividade empresarial, o Estado, ao tutelar o 

conjunto de normas e princípios que regem seu modelo político, jurídico, econômico 

e social, há que atentar para dois fatores, elencados pelo autor: a) é necessário 

promover a recuperação da empresa em crise e b) preservar mesmo a empresa 

falida, desde que viável a sua continuidade, ou seja, desde que se logre aliená-la a 

outro empresário, ou sociedade, que continue sua atividade em bases eficientes 

(TOLEDO, 2009, p. 529) – tanto o é, que o art. 140 da LFRE destaca a alienação da 

empresa na falência juntamente com “[...] bens necessários à operação rentável da 

unidade de produção.” (BRASIL, 2005, online). 

  Com o acolhimento do princípio no novo diploma, portanto, buscou-se tanto a 

preservação dos ativos tangíveis e intangíveis do devedor empresário, de forma que 

pudessem cumprir sua função social com a geração de produto, emprego, receita e 

desenvolvimento, quanto a minimização dos impactos negativos gerais e particulares 

da falência sobre a economia como um todo. 
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  Segundo a melhor doutrina, é inegável que a Lei n° 11.101/05 trouxe 

evolução ao sistema falimentar brasileiro, com a previsão do instituto da recuperação 

extrajudicial e da recuperação judicial, em substituição à antiga concordata – que, de 

forma sumária, impunha a antecipação dos pagamentos aos credores quirografários 

e permaneceu por mais de sessenta anos sem refletir a real necessidade do devedor 

empresário e da sociedade, não solucionando os problemas econômicos e 

financeiros da empresa em dificuldade, além de atingir principalmente os credores 

menos capazes, financeiramente, de suportar a ausência daqueles recursos em 

especial (MENDES, 2009, p. 397-398). 

 Para Ariel Dasso (2008, t. 1, p. 222-223), o novo modelo falimentar brasileiro 

baseia-se na superação da crise econômico-financeira do devedor, “[...] por vía de la 

prevención de la empresa com reconocimiento de su función social y de estímulo a 

la actividad económica”, isto é com a manutenção da fonte produtora e de emprego, 

além da garantia dos interesses dos credores. 

  A partir da vigência da LFRE, o regime falimentar brasileiro conseguiu reduzir 

de forma significativa o número de empresas falidas, proporcionando, de certa 

forma, a recuperação e/ou manutenção de sua atividade, assim como a busca pelo 

reconhecimento da importância da empresa, que, mesmo diante dos riscos 

econômicos, gera impactos positivos ao Estado e, enquanto em crise, gera impactos 

também negativos.  

Acredita-se que estabelecido o interesse pela preservação da empresa, a 

compreensão das causas que podem levá-la ao estado de crise econômico-

financeira deve se estender ao fenômeno do superendividamento do consumidor, 

que afeta um polo importante na cadeia de produção, o que, no âmbito do direito 

brasileiro, tem sido amplamente discutido apenas em sede de direito do consumidor. 

O ordenamento jurídico brasileiro ainda é silente a respeito do fenômeno do 

superendividamento do consumidor, o qual pode representar potenciais riscos à 

crise empresária e caminhar em sentido contrário à preservação da empresa 

destacada pela lei concursal justamente por colocar em risco a manutenção da 

atividade empresarial. No entanto, o problema do crédito e os custos de sua 

assunção é comum a ambos os sujeitos tratados por este trabalho.  
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  A matéria ainda vem sendo tratada pelo Congresso Nacional, mas voltada 

apenas às normas consumeristas, que visam à defesa do consumidor vulnerável, 

não objetivando, no entanto, a manutenção de todos os atores econômicos, 

incluindo-se a atividade empresarial, como tem sido tratado de forma mais eficiente 

em outras legislações. 

 Como afirmado anteriormente, a empresa cumpre com uma função social ao 

garantir, ao Estado, renda, riqueza e trabalho. Sem o econômico não há o social – a 

não ser de forma ilusória, utópica ou por não haver o que se distribuir – e não se 

pode falar em manutenção da atividade empresarial juridicamente viável sem se 

vislumbrar a outra ponta do mercado: o seu destinatário final, o seu pressuposto, o 

consumidor (FRANCO, V. H. M, 2013).  

  Sem consumo não há empresa e, sem empresa, não há postos de trabalho e 

riquezas o suficiente para o desenvolvimento da sociedade e, diante disto, a 

tendência das legislações é a de reconhecer a importância da manutenção do 

mercado e, assim, a necessidade de reerguimento do consumidor, para conferir-lhe 

um tratamento jurídico que lhe faculte não só o tratamento de dívidas contraídas, 

mas também o retorno à normalidade financeira, não comprometendo a saúde 

econômica do mercado e a sobrevivência de uma instituição que represente fonte de 

tributos ao Estado e de trabalho à sociedade – em sua maioria, os ordenamentos 

jurídicos têm enfrentado as questões da insolvência e da crise em textos unificados 

ou isolados no âmbito do direito concursal, o que não acontece no caso brasileiro 

(FRANCO, 2013, p. 73), o qual demonstra uma preocupação tendente mais com as 

dívidas do consumidor, do que sua importância como agente inserido no contexto e 

desenvolvimento do mercado, o que será tratado no item a seguir. 
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3 O SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR 

 

3.1 O conceito de superendividamento 

 

 André P. Schmidt Neto (2009, p. 169) define o superendividamento como uma 

condição em que o indivíduo se encontra, na qual o passivo, representado pelas 

dívidas contraídas, resta maior que o ativo, que compreende sua renda e patrimônio 

pessoal, incluídos os ativos futuros, comprometendo também a sobrevivência digna 

do devedor e sua família; condição esta que necessita de auxílio para a recuperação 

e reconstrução de sua vida econômico-financeira.  

 No mesmo sentido, a legislação francesa, na qual se baseou o Brasil ao 

nomear o instituto derivado do termo surendettement (COSTA, 2006, p. 231; 

SCHMIDT NETO, 2009, p. 169), no art. L. 330-1 do Code de la Consommation, trata 

da “[...] impossibilidade manifesta para o devedor de boa-fé de honrar o conjunto de 

suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas.” 

O fenômeno diz respeito aos casos em que o devedor se encontra 

impossibilitado, mesmo que momentaneamente, de efetuar o pagamento de suas 

dívidas. Um consumidor também é considerado superendividado quando continua a 

cumprir com seus pagamentos, porém, com grandes dificuldades (SCHMIDT NETO, 

2009, p. 3).  

Gizeldo F. de Oliveira Junior (2013, online), afirma que a circunstância é 

condição exclusiva de pessoa física, não havendo, portanto, superendividamento de 

pessoa jurídica porque para estas o ordenamento jurídico já prevê a hipótese de 

falência.   

A preocupação é portanto, voltada ao consumidor pessoa física, de boa-fé e 

cujo endividamento ocorreu para atender a suas exigências pessoais e nunca 

profissionais, seja na sua forma ativa ou passiva (FRANCO, M. B., 2012, p. 6044).  
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 Cláudia Lima Marques acrescenta ao conceito de superendividamento a 

ignorância, assim entendida como desconhecimento (não em sentido pejorativo) e a 

boa-fé do devedor-consumidor, que pode vir a honrar os débitos assumidos, porém, 

seguidos de extrema dificuldade para o devedor e sua família, ou pode se encontrar 

na impossibilidade de pagamento de dívidas não só atuais, como também de dívidas 

futuras - ou dívidas não profissionais vencidas ou vincendas, conforme a 

conceituação dada por Maria M. L. Marques (2000, p. 235) e relacionadas ao 

consumo, excluídos os compromissos de natureza fiscal, alimentícia ou débitos 

oriundos de multas criminais (MARQUES, C. L., 2006, p. 256). 

É importante também esclarecer algumas variações de superendividamento, 

de acordo com as causas do fenômeno, a conduta do consumidor e o nível de 

comprometimento de sua renda. 

O superendividamento pode se dar de forma ativa ou passiva. Em sua 

modalidade ativa, ocorre quando o consumidor, agindo ou não de má-fé, contribui 

para se colocar nesta situação, seja pela ausência de planejamento de gastos ou 

compromissos financeiros assumidos, seja pelo acúmulo de dívidas superiores aos 

rendimentos auferidos. Já o superendividamento passivo ocorre quando o 

consumidor é surpreendido por algum fator imprevisível, alheio à sua conduta, que o 

impossibilidade de honrar seus compromissos - geralmente, este fator é 

representado por doença grave de membro familiar, desemprego, morte de 

provedor, acidente e perda de bens móveis e imóveis em razão de causas naturais, 

tais como enchentes e desabamentos (FRANCO, M. B., 2012, p. 6045). 

 Geisianne A. Bolade (2012, p. 185) ainda conclui que o superendividado ativo 

ainda pode-se dividir em consciente e inconsciente. O primeiro faz menção ao 

consumidor que age de má-fé, ou seja, aquele que adquire dívidas com a 

consciência de que não poderá pagá-las. 

   Ao contrário, o consumidor superendividado inconsciente é aquele na qual 

contrai dívidas com a intenção de quitá-las, mas por descontrole financeiro se vê 

impossibilitado de cumprir com o pagamento de seus financiamentos, não havendo, 

neste caso, a presença de má-fé (BOLADE, 2012, p. 185).  



25 
 

Como aponta André Perin Schmidt Neto (2009, p. 170), O Observatório do 

Endividamento dos Consumidores da Universidade de Coimbra ainda divide o 

fenômeno em: a) superendividamento subjetivo, quando o devedor se encontra 

impossibilitado de cumprir com seus compromissos financeiros, sem por em risco a 

subsistência de sua família; b) superendividamento objetivo e quantitativo, com 

relação aos devedores cujo grau de esforço ultrapassa um nível considerado crítico 

(definição esta objeto de discussão doutrinária, em razão da impossibilidade de se 

estipular um valor certo para o grau de esforço) e c) superendividamento 

administrativo, quanto aos consumidores que não quitaram débitos, posteriormente 

registrados oficialmente ou levados a conhecimento do judiciário. 

 Não é possível caracterizar com propriedade a figura do devedor; não há 

como padronizar uma classe de devedores em função de características como 

gênero, etnia, crença, escolaridade e profissão, porque todos estão sujeitos ao 

estado insolvência. Somente é possível definir as características mais frequentes 

dos devedores insolventes (PAISANT, 2002, p. 9).  

 De acordo com alguns autores, o superendividamento é um fenômeno que 

acontece com mais frequência nas classes hipossuficientes, ou menos privilegiadas 

economicamente e com baixo nível de conhecimento. Defendem a necessidade da 

intervenção estatal na frente ao acesso ao crédito e a urgência na criação de 

soluções possíveis para estancar as finanças daqueles que se encontram 

superendividados (FRANCO, M., 2012, p. 6035).  

 Além do consumo, uma das principais causas deste superendividamento 

elencadas pela doutrina é “[...] a ausência de planejamento dos gastos e a falta de 

conhecimento/orientação acerca dos direitos e deveres do consumidor”, sem 

contar com os abusos decorrentes dos fornecedores de crédito, os quais “[...] 

muitas vezes se aproveitam da ignorância do consumidor, para submetê-los a 

situações de extrema desvantagem, fazendo-os acreditar que estão recebendo 

uma ajuda.” (CALIXTO; SEIXAS, 2013, p. 6). 

 

 Anne Reinaldo (2010) salienta a falta de garantia quando do fornecimento do 

crédito e sua consequente liberação também dentre o rol de causas do 

sobreendividamento do consumidor. Para ela, a garantia, “[...] além de satisfazer o 
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crédito se o devedor deixar de cumprir a sua obrigação, também pode ser um 

importante instrumento na prevenção do endividamento excessivo.” (CAVALLAZZI, 

2006, p. 392 apud REINALDO, 2010, p. 47). 

  A cobrança excessiva também é apontada como causa do 

superendividamento. Apesar de o Código do Consumidor ser muito claro em relação 

ao combate à cobrança abusiva em seus artigos 42 e 71, frequentemente o 

consumidor sofre pressões até que pague sua dívida, mesmo quando não concorda 

com valor a ser cobrado, o qual, geralmente, é apresentado com juros e multas 

extremamente abusivos (CALIXTO; SEIXAS, 2013). 

  Ao conceituar o superendividamento, é necessário distinguir alguns conceitos 

que por vezes são usados como sinônimos, porém de maneira inadequada. 

Endividamento é caracterizado pelo saldo devedor de um agregado familiar. 

“Quando esse saldo resulta de mais do que um compromisso de crédito é comum 

utilizar-se o conceito de multiendividamento (MARQUES; FRADE, 2003, p. 3).  

  O estado de endividamento pode resultar no incumprimento ou 

inadimplemento das obrigações contraídas, isto é, o “[...] não pagamento pontual 

dos compromissos financeiros por parte do devedor.” É, por vezes, considerado 

incumprimento o não pagamento de três prestações, restando definitivo quando não 

existirem mais possibilidades de acordo entre as partes, iniciando-se o processo 

judicial de maneira coerciva. “O consumidor pode ser ora inadimplente, ora 

superendividado e, às vezes, mas de forma não obrigatória, inadimplente e 

superendividado.” (REINALDO, 2010, p. 43). 

  André P. Schmidt Neto (2009, p. 169) apresenta a ideia de que não se pode 

caracterizar superendividamento todo e qualquer caso de incumprimento no 

pagamento, uma vez que “[...] embora o endividamento excessivo gere a 

inadimplência, o inverso não é necessariamente correto.”  

 Para a avaliação do conjunto de dívidas do devedor consumidor, não há 

quantia que defina o valor mínimo do débito a partir do qual resta caracterizado o 

estado de superendividamento. Neste caso, procede-se à uma aferição realizada 

mediante comparação minuciosa entre o ativo e o passivo do devedor e de sua 
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família, que defina não somente o estado de sobreendividamento, como também as 

peculiaridades caso a caso, como as questões relativas a necessidades básicas do 

devedor e seus dependentes (COSTA, 2002, p. 119). 

  Pode-se tratar de um lapso do devedor, assim entendido como falha, ou como 

espaço de tempo dentro do qual não se faz possível o pagamento total de seus 

débitos. Considerados o ativo patrimonial do devedor, mobiliário ou imobiliário, a 

renda mensal familiar, os débitos, encargos e gastos decorrentes com o mínimo 

necessário à garantia da sobrevivência familiar – ou “mínimo vital” – chega-se a um 

resultado negativo que evidencie a impossibilidade de pagamento e a consequente 

tendência de aumento do passivo (MARQUES; FRADE, 2003, p. 3-4). 

 Fundamental à conceituação deste estado é que, caracterizado, acaba por 

comprometer grande parte da renda do devedor e pode afetar a garantia do mínimo 

existencial para si e sua família. Trata-se de casos em que “[...] o devedor está 

impossibilitado, de forma duradoura ou estrutural, de proceder ao pagamento de 

uma ou mais dívidas.” (MARQUES; FRADE, 2003, p. 4).  

  Geralmente, se houver, de acordo com o parágrafo primeiro do art. 104-A do 

Projeto de Lei 283/2012 (BRASIL, 2012, anexo), “[...] o comprometimento de mais de 

trinta por cento da renda líquida mensal do consumidor com o pagamento do 

conjunto de suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas, excluído o 

financiamento para a aquisição de casa para moradia”, inexistindo bens livres e 

suficientes à liquidação do passivo, está caracterizado referido estado de 

superendividamento. 

 Importante destacar que o consumidor, muitas vezes de forma inconsciente, 

tende a acreditar que sua situação financeira pode melhorar, não estimando a 

probabilidade de, adquirindo crédito, encontrar-se sobreendividado, o que se agrava 

com o problema da insuficiência de informações sobre os riscos na assunção de 

crédito e custos do crédito (HULS, 2010). 

Baseada nestes fatos, a doutrina consumerista defende que a tutela do 

consumidor sobreendividado deve ser pautada em três princípios: boa-fé objetiva, 

dignidade da pessoa humana e cooperação.  
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O princípio da boa-fé representa a garantia da responsabilidade do Estado 

quanto à proteção do consumidor, ou seja, caso o consumidor tenha agido de má-fé 

na aquisição do crédito, é isento da tutela do Estado na tentativa de recuperação e 

de sua reinserção no mercado. É nesse sentido que o princípio, o qual requer muita 

atenção pela sua alta subjetividade, ganha especial atenção no tratamento do 

fenômeno do superendividamento, onde é reconhecido como um “requisito 

comportamental essencial ao consumidor” e adequa-se também ao fornecedor 

(REINALDO, 2010, p. 81).  

 O Estado deve prezar pela garantia dos direitos fundamentais da pessoa 

humana e o mínimo vital para que esta viva em condições dignas. Dessa forma ao 

estabelecer que não se pode comprometer todos os recursos do devedor em sua 

tentativa de acordo tutelada pela Lei é ressalvado o princípio da dignidade humana. 

Já o princípio da cooperação diz respeito especialmente a postura de lealdade e 

colaboração para cumprir com suas obrigações que os envolvidos nas relações de 

consumo devem assumir. Este princípio é previsto e imposto pelo Código de Defesa 

do Consumidor para que os direitos das partes sejam resguardados (TROSTER, 

2012, online). 

   Ocorre que os riscos e preços do crédito não atingem somente o consumidor 

e o superendividamento, sendo um fenômeno econômico com consequências 

sociais (MARQUES; FRADE, 2003), pode trazer reflexos também na crise da 

empresa, motivo pelo qual se acredita que o conceito deste fenômeno deve se 

estender também a seus impactos no mercado, já que não é somente a subsistência 

do devedor e sua família a ser comprometida.  

 Trata-se da necessidade de uma conceituação muito mais ampla e a 

disciplina de normas e medidas para a prevenção e o tratamento do 

superendividamento, assim, deve se dar em respeito também à necessidade de 

preservação da empresa, em reconhecimento à sua função social.  
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3.2 Caracterização do superendividamento: análise sobre consumo e crédito 

 

Ao tratar do superendividamento do consumidor e de seus impactos também 

na crise da empresa, deve-se entender quais são as origens deste fenômeno, que 

tem raízes no período posterior à Revolução Industrial, caracterizada pela produção 

de bens em larga escala com vistas ao crescimento econômico e ao lucro, não se 

levando em conta às necessidades em geral da população (CALIXTO; SEIXAS, 

2013). 

Desde a organização econômica instalada na passagem do feudalismo para o 

capitalismo, as relações sociais passaram a ser medidas pelo capital, sendo 

deslocadas de sua finalidade “original”. O próprio trabalho assumiu como finalidade a 

obtenção de rendimentos que permitissem o acesso a bens e serviços básicos à 

própria subsistência, ao passo que o responsável pela produção o faria com a 

finalidade principal de auferir lucros (HENNIGEN; BORGES, 2014). 

A Revolução Industrial é também apontada como responsável pela criação da 

sociedade de consumo, a qual apresenta cinco externalidades: a produção em série 

de produtos, a distribuição em massa dos produtos e serviços, a publicidade em 

grande escala, a contratação de produtos e serviços via contrato de adesão e o 

oferecimento generalizado de crédito direto ao consumidor (SODRÉ, 2007, p. 79). 

De uma sociedade organizada em torno da produção, passou-se para uma 

sociedade onde os estilos de vida se orientariam por comportamentos associados ao 

consumo. 

Com o advento de uma cultura de consumo (BAUDRILLARD, 2008, p. 13 et 

seq.), que se perpetua até os dias atuais, aliada ao amplo acesso ao crédito, a 

aquisição de bens e serviços pelo consumidor foi favorecida, de forma a aumentar 

tanto o próprio consumo, quanto a demanda, o emprego e o desenvolvimento 

industrial, econômico e social.  

O consumo era algo intrínseco à vida dos cidadãos em qualquer lugar do 

mundo e se expandiu de maneira tão intensificada, que, através da publicidade, os 

indivíduos entendem consumo como sinônimo de felicidade e vice e versa, o que 
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não difere do atual panorama de crédito e consumo no mundo. Os cidadãos 

encontram-se ainda mais “à mercê” de campanhas publicitárias, e a oferta ao crédito 

“[...] é o atalho necessário para se chegar ao ‘necessário’ objeto de desejo.” 

(FERREIRA, online, p. 10).  

É esta publicidade que divulga o consumo como uma “[...] ação legítima, rica 

em significados e cheia de promessas imaculadas. Uma série de aspirações 

positivas individuais e de imagens de autorrealização.” Os meios de comunicação 

também foram responsáveis pela divulgação e uniformização dos desejos de 

consumo, criando uma espécie de consumidor imprevisível, “sem coordenadas”, 

desejando casas, carros, viagens, computadores e outros bens, fosse classe mais 

favorecida, ou classe mais baixa (MOREIRA, F. R., 2011, p. 99-101). 

A felicidade chega a atingir seu ápice com o consumo, produtos substituem 

sentimentos (BERTONCELLO; LIMA, 2007, p. 175) e o homem, tomado pelos 

novos valores impostos, acreditando que sua existência dependeria do seu poder 

enquanto consumidor, passa a depender de forma intensa do crédito, em suas 

variadas formas, o que faz com que o mesmo tenha sua renda mensal 

comprometida, na totalidade, grande parte dela, ou até mesmo a excedendo, com 

o pagamento de financiamentos. “Na sociedade em que vivemos ter dinheiro para 

consumir passou a significar sucesso, liberdade, segurança, reconhecimento e 

bem-estar [...] pelo contrário, não ter dinheiro é sinónimo de fracasso individual e 

falta de caráter.” (MOREIRA, 2011, p. 105). 

A partir da Revolução Industrial, em sentido global, a sociedade adotou o 

modelo de standartização, o qual permitiu que os produtos fossem vendidos para 

mais pessoas, uma vez que se conseguiu, através de novas tecnologias industriais, 

produzir, em escala maior, tanto produtos como serviços (LIMA; BERTONCELLO, 

2006, p. 14). O modo de produzir em larga escala trouxe como consequência ao 

mercado o surgimento de mais produtos com preços cada vez mais baixos.  

Nesse sentido, para que os produtores continuassem lucrando, o mercado 

impôs ao consumidor necessidades de consumo, as quais, por meio de ações já 

citadas anteriormente, como as publicidades extremamente persuasivas, lhe 
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incutiram o ideal segundo o qual quanto mais se consome, mais se é realizado e 

feliz (CALIXTO; SEIXAS, 2013). 

Esse sistema ganhou expressão na Europa e posteriormente na América, 

através das duas guerras mundiais. O crescimento das tecnologias de informações e 

telecomunicações intensificou-se, de forma que a publicidade passasse a 

representar o elemento propulsor para a expansão deste sistema, pois “[...] se a 

produção é em massa, o consumo passa a ser em massa”, tornando as relações de 

consumo globalizadas (REINALDO, 2010, p. 15). 

No entanto, os próprios trabalhadores, que eram os consumidores dos 

produtos advindos da alta produção, não possuíam poder de compra para adquirir a 

enorme gama de produtos ofertados. Partindo-se da premissa de que “[...] para que 

os produtos vendam tem de haver demanda.” (HENNIGEN; BORGES, 2014, online), 

o sistema capitalista passou a oferecer serviços de oferta de crédito em massa, 

empréstimos pré-aprovados, financiamentos a longo prazo, entre outros serviços, os 

quais viabilizaram a aquisição de produtos e serviços para o consumidor 

momentaneamente sem dinheiro para pagar pelos bens e serviços pelo sistema 

criados, afim de que pudessem adquiri-los instantaneamente.  

Crédito, na acepção primária da palavra, nada mais é do que confiança 

(HOUAISS; VILLAR; FRANCO, 2001), como confiança que uma pessoa inspira à 

outra de cumprir, no futuro, com obrigação assumida. Em termos econômicos, o 

crédito tornou as transações mais rápidas e amplas, por representar um dinheiro 

cujo pagamento é realizado de forma posterior (MARTINS, 2001). Ainda entende-se 

por crédito, no sentido econômico, como sendo o “[...] ato económico na medida em 

que permite adquirir bens e serviços que satisfazem as necessidades humanas 

(finalidade última da atividade produtiva).” (MOREIRA, F. R., 2011, p. 3). 

A liberação do crédito teve sua expansão de fato em meados das décadas de 

1970 e 1980 nos Estados Unidos e posteriormente na Europa. À época, o 

desemprego assolava vários países do mundo, o que foi o estopim para que os 

consumidores encontrassem no crédito a alternativa para suas necessidades de 

consumo, daí a democratização do acesso ao crédito nos Estados Unidos, de forma 

a garantir mais dinamicidade na economia do país (REINALDO, 2010, p. 46). 
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Dentro do contexto capitalista e somado ao surgimento de uma sociedade de 

consumo, o sistema econômico deve “rodar” mesmo que o consumidor não tenha 

recursos para dar o pontapé inicial, o que justifica a utilização do crédito como meio 

de garantir o “andamento do sistema” (SODRÉ, 2007, p. 79). 

Tornando-se socialmente aceitável, de forma que as pessoas passassem a 

confiar mais em pedir dinheiro emprestado (MOREIRA, 2011, p. 107), o crédito 

passou a ser o principal responsável pela subsistência do proletariado, já que usado 

pelos trabalhadores para garantir bens e serviços mínimos para a manutenção de 

suas famílias.  

  Ao mesmo passo, rendas começaram a ser comprometidas ao ponto de não 

representarem apenas o risco inerente a toda sociedade de consumo, mas um 

fenômeno preocupante como o sobreendividamento, vivenciado a nível global. 

Além disso, como destaca Filipa R. Moreira (2011, p. 1) “[...] o ato de 

consumir deixou de servir unicamente para satisfazer uma necessidade individual, 

para passar a responder a uma necessidade social: mostrar aos outros, o grupo ou a 

classe social ao qual se pertence.”  

O produto não é comprado pelo seu valor, mas pelo que ele representa na 

sociedade, também passa a refletir as condições e necessidades emocionais dos 

consumidores. E “A adoção de determinadas práticas de consumo está relacionada 

com as percepções que os indivíduos tem acerca do que é ou não valorizado pelo 

grupo social no que eles acreditam estar incluídos.” (REINALDO, 2010, p. 54).  

Filipa R. Moreira (2011, p. 105) ainda afirma que a “[...] situação financeira 

também é responsável pela indução de estados emocionais negativos, 

nomeadamente a ansiedade, inveja, culpa, depressão, pânico, medo e insegurança”, 

de forma que a capacidade e vontade de reorganização financeira e profissional dos 

devedores resta ainda mais prejudicada (MARQUES; FRADE, 2003, p. 10). 

 Nesse sentido, especificamente no caso do próprio devedor consumidor, o 

tratamento do fenômeno do superendividamento deve se dar com vistas ao ser 

social, e isso pressupõe a multidisciplinaridade, ou seja, o tratamento jurídico é tão 
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importante quanto à preocupação ao lidar com as mazelas psicológicas que são 

conseqüências da situação do sobreendividamento. 

De acordo com Cinara Palhares (2010, p. 10), o crédito é o que garante aos 

setores mais pobres da sociedade o acesso à determinados bens e serviços, 

necessários à sobrevivência digna, como o financiamento habitacional, o crédito 

educativo, o crédito ao consumo, etc. No entanto, este mesmo crédito, ao mesmo 

tempo em que inclui o cidadão no consumo, o exclui do mercado no momento em 

que se torna superendividado e é impedido de voltar a consumir até que seus 

pagamentos sejam quitados e sua situação financeira restabelecida. 

Das classes menos favorecidas, o crédito passou a ser disponibilizado a 

todas as classes sociais, e como consequência, atualmente um grande número de 

famílias na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil se encontra em situação de 

sobreendividamento.  

Para Carolina Martinez, “[...] a condição social dos consumidores 

pertencentes às classes mais favorecidas não os afastam da condição de 

vulnerabilidade dos consumidores em geral”. Os mais hipossuficientes, seja pelo 

déficit relativo ao discernimento, pela cultura ou pelo grau de instrução, podem ser 

ainda mais vulneráveis diante das relações de consumo, ou, conforme define a 

autora, hipervulneráveis (MARTINEZ, online). 

Uma vez que o desejo de consumo das sociedades em geral é quase 

insaciável – por motivos aqui já explicitados, como a campanha massiva da 

publicidade, que cria necessidades constantes para fomentar o consumo, e na 

criação de valores para que entenda-se o consumir representando realização, 

satisfação, prazer e pertencimento – a abertura do crédito sem distinção foi a 

ferramenta utilizada para alavancar a economia de países de todo o mundo 

(MOREIRA, 2011). 

“Certo é que a concessão de crédito se apresenta como uma importante 

engrenagem para o funcionamento da economia de mercado do processo 

capitalista, ao financiar e dinamizar a atividade econômica.” (FERREIRA, online, 

p. 10). Para consumir produtos e serviços, essenciais ou não, os consumidores 
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estão constantemente endividados, o que significa afirmar que a economia de 

mercado seria, por natureza, uma economia do endividamento (MARQUES, C. L., 

2006, p. 256). 

O consumo é algo tão intrínseco à sociedade hodierna, que alguns estudiosos 

defendem defende que o mesmo pode ser encarado até como um direito 

fundamental da era globalizada, pois, de maneira direta, auxilia na melhora das 

condições de vida, de inserção na sociedade, de melhora no desenvolvimento de 

habilidades e na recuperação ou manutenção da dignidade humana (FERREIRA, 

online, p. 10) e que “A partir do momento em que o crédito satisfaz as necessidades 

básicas do consumidor e realiza seus desejos, passa a ser visto e utilizado como 

instrumento de ascensão social.” (REINALDO, 2010, p. 52). 

Consumo e crédito são duas faces de uma mesma moeda (OLIVEIRA 

JUNIOR, 2013) e o recurso ao crédito facilita sobremaneira a aquisição de bens e 

serviços pelo consumidor, que não necessita desembolsar de imediato a quantia 

equivalente para ter acesso àquilo que irá adquirir (GONTIJO, 2011).  

Todavia, através de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e limites 

“especiais” concedidos pelas instituições bancárias, o consumidor pode acabar 

comprometendo rendas atuais e futuras.  

Por desfrutar de imediato do bem ou serviço adquirido, o consumidor acaba 

beneficiando-se do sistema de crédito, o qual apresenta vantagens também à 

movimentação da economia, com o aumento do consumo, da demanda, do emprego 

e, assim, da atividade industrial etc. O endividamento do consumidor, sob esse 

ponto de vista, além de inerente à atual sociedade de consumo, atua como fator 

positivo à economia (GONTIJO, 2011).  

No entanto, tais facilitações de acesso ao crédito representam na sociedade 

atual um risco para o consumidor, uma vez que, além da falta de informação e de 

taxas e juros abusivos, o consumidor está exposto a “externalidades”, como o 

desemprego, o divórcio, doenças em família, etc. que afetam sua capacidade 

financeira. Alguns países inclusive enxergam o superendividamento como uma das 

causas da exclusão social, a exemplo do que determina o Relatório Conjunto sobre 
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a Exclusão Social, elaborado pela Comissão das Comunidades Europeias em 

dezembro de 2003, em Bruxelas (PALHARES, 2010, p. 11).  

Outro fator que contribui para que o consumidor se encontre em situação de 

superendividamento é a crescente “bancarização” da sociedade, uma vez que o uso 

de cartões de crédito, cheque especial, empréstimos consignados, etc. 

popularizaram-se expressivamente. Para isso, o consumidor vê-se “obrigado” a 

efetuar a abertura de contas bancárias para o depósito de seus salários e 

empréstimos e para o cumprimento de suas obrigações financeiras (REINALDO, 

2010).  

Segundo dados da Associação Brasileira de Empresas de Cartões de Crédito 

e Serviços, o setor movimentou em 2008 mais de R$375 bilhões em transações 

(GONTIJO, 2011).  

No mesmo ano apontou-se que o número de estabelecimentos que 

aceitavam cartões de crédito superou a marca de 1,4 milhão (FERNANDES; 

FREITAS, 2010, p. 5) e, em 2009, o mercado de crédito brasileiro observou um 

processo de crescimento de 12,5% no saldo das operações de crédito, equivalente 

a 45% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, o que indica que o consumo de 

crédito é recorrente na economia brasileira (FERREIRA, online, p. 12). 

Outra dificuldade atual em relação ao uso dos cartões de crédito é que, por 

muitas vezes, o próprio usuário desconhece as funções de seu cartão, sem contar o 

envio de cartões de créditos e a adesão em planos e contratos sem a solicitação do 

consumidor, casos expressos de má-fé. Isto acontece com maior frequência junto a 

consumidores aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), o qual dispõe do chamado crédito consignado, no qual o empréstimo é 

descontado diretamente no valor do benefício, autorizado pela Lei nº 10820/2003 

(BRASIL, 2003, online).  

Da mesma forma como ocorre com os cartões de crédito, agências de 

empréstimo consignado usam a publicidade para destacar as vantagens da 

contratação do empréstimo, armadilhas de incitação ao consumo que fazem idosos, 

consumidores cuja vulnerabilidade é potencializada, acreditarem em promessas de 
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melhoria de vida com facilidade por puro desconhecimento do negócio de fato. Além 

disso, tais empresas oferecem o refinanciamento das dívidas sem levar em conta 

questões como a saúde, principalmente psicológica do consumidor (REINALDO, 

2010, p. 86). 

Maria M. L Marques e Catarina Frade (2003, p. 1) afirmam que, se é verdade 

que o crédito significa dispor imediatamente de rendimento que não se possui, 

permitindo assim antecipar a fruição de determinados bens, implica igualmente em 

uma penhora do rendimento futuro, impondo aos devedores um sacrifício financeiro 

por períodos de tempo mais ou menos longos. Além disso, o acesso ao crédito 

representa também o acesso a bens e serviços. Ainda para as autoras, a 

contratação do crédito em condições de sustentabilidade financeira débil (tais como 

emprego precário, ou rendimentos baixos) também pode ser causa de 

sobreendividamento futuro.  

A política de estímulo ao crédito, somada aos custos dos juros bancários 

advindos juntamente com tal ferramenta, tem como consequência o 

superendividamento do consumidor, fenômeno este que vem crescendo no mundo 

todo, visto por alguns especialistas como inerente à vida na atual sociedade de 

consumo, fazendo “[...] parte da liberdade das pessoas no mercado de hoje, do ser 

‘consumidor’, em qualquer classe social.” (MARQUES; FRADE, 2003, p. 17). 

  O problema é, portanto, quando a assunção de dívidas chega a esta 

condição. O consumidor, após recorrer ao crédito, mesmo de boa-fé, tem sua 

situação financeira comprometida ao ponto de não mais fazer frente às suas 

obrigações pelas mais diversas causas, como desemprego, alterações no estado de 

saúde, o valor dos encargos relativos ao uso do crédito e pela concessão e uso do 

mesmo a níveis superiores à real capacidade de reembolso, comprometendo a 

garantia de seu mínimo existencial. O fenômeno é comum na atual sociedade de 

consumo, que de tão grave vem merecendo a atenção dos mais diversos 

ordenamentos jurídicos (GONTIJO, 2011). 

Carolina Martinez indica que o “[...] acesso ao crédito tem repercussões tanto 

positivas e negativas, sendo o fenômeno do superendividamento do consumidor nas 
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sociedades modernas capitalistas a principal concretização da feição negativa do 

consumo desmedido ao crédito.” (MARTINEZ, online). 

Não podendo honrar o passivo contraído, o consumidor sobreendividado pode 

comprometer a normalidade econômico-financeira da empresa. Isto porque o 

consumidor sobreendividado deixa de adquirir bens ou serviços, já que excluído do 

mercado, não podendo honrar seus compromissos financeiros também com a 

empresa, que, por sua vez deixa de cumprir suas obrigações para com os 

trabalhadores, o Fisco, fornecedores, terceiros, gerando, portanto, uma crise 

econômico-financeira generalizada. 

Logo, o superendividamento não apresenta benefício algum à saúde 

econômica do consumidor, tampouco às empresas e ao Estado, razão pela qual o 

tratamento deve se dar de forma efetiva à manutenção do mínimo existencial e à 

reinserção do consumidor do mercado e também para a manutenção da própria 

saúde econômica das empresas e da economia.  

 Este fenômeno não pode ser desconsiderado pelo operador do direito, porque 

representa grave ameaça tanto para o devedor endividado e sua família, quanto 

para a empresa e para a sociedade em geral, podendo contaminar, assim, toda a 

cadeia de agentes dentro do mercado, e os países têm experimentado um crescente 

sobreendividamento dos consumidores, impulsionado principalmente pela expansão 

do mercado global de crédito, mercado este onde há insuficiência de informações 

sobre os riscos e as vantagens conferidas ao consumidor e disponibilização e 

acesso desmedidos ao crédito, elemento fundamental à economia hodierna, 

responsável também, no entanto, por grandes instabilidades econômicas. 

   Seus efeitos nefastos foram observados principalmente após o ano de 2008, 

quando se instaurou uma crise econômico-financeira mundial, iniciada com a 

“quebra” de um grande número de consumidores do segmento subprime e 

transferida a todos os demais agentes econômicos – bancos, países e empresas. 

  O mercado imobiliário norteamericano desenvolveu-se de maneira acelerada 

após o ataque terrorista de 11 de setembro de 2000. Com os juros baixos aplicados 

pelo Federal Reserve System (FED), visando à recuperação da economia, o setor 



38 
 

aumentou a oferta sobre os imóveis. Os financiamentos cresceram em demasia, 

inclusive para classes menos abastadas, o denominado segmento subprime (de 

segunda linha), composto por pessoas de renda baixa e até mesmo inadimplentes 

(ENTENDA..., 2008). 

   A corrida ao lucro não era o que interessava aos investidores e 

especuladores. Não houve preocupações nem regulação adequada, seja do Estado 

ou de agências próprias e o consumismo alastrou-se. Como esses consumidores do 

mercado imobiliário não conseguiam pagar suas hipotecas, os títulos subprimes, 

sem liquidez no mercado, começaram a causar desconfiança e a crise do mercado 

hipotecário dos EUA culminou na crise de mercado de crédito de modo geral 

(REINALDO; BELO, 2009, p. 85). 

A crise mundial desencadeada demonstrou que não só os perigos do crédito 

geraram uma grande leva de indivíduos sobreendividados (SCHMIDT NETO, 2009, 

p. 168), como também que a crise de insolvência de um dos agentes econômicos 

pode contaminar toda a cadeia de agentes dentro do mercado.  

É, portanto, nesse cenário de crise, onde a intervenção do Estado na 

economia na tentativa de regulá-la, bases da teoria neokeynesiana, que tornam-se 

claros os reflexos negativos da expansão e facilitação ao crédito, já que esta é 

apontada como uma das explicações desta atual crise. Neste sentido, as legislações 

adotam medidas de proteção do indivíduo frente à insolvência e a atenuação de 

seus efeitos; de recuperação da estabilidade financeira do consumidor-devedor e/ou 

um novo começo – fresh start – no mercado de consumo; de garantia do direito dos 

credores, mas também do direito do consumidor superendividado frente ao assédio 

por parte dos credores; de determinação de medidas adequadas no caso de 

comportamento fraudulento; de garantia de satisfação do interesse público; de 

informação da situação econômica do devedor frente aos fornecedores e, também, 

de proteção à atividade empresarial, na tentativa de evitar que o 

superendividamento afete a vida econômica das empresas. 

 A problemática do superendividamento não só é atual como de extrema 

necessidade e pertinência. No direito estrangeiro, os Estados Unidos e os países 

europeus em especial também se depararam com a mesma situação nos últimos 
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anos, até mesmo antes de eclodir a última grande crise mundial, assunto que será 

tratado no próximo capítulo. 
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4 A REFORMA DO DIREITO ESTRANGEIRO EM FACE DA CRISE EMPRESÁRIA  

 E DO CONSUMIDOR SOBREENDIVIDADO 

 

4.1 Tendências e riscos do transplante legal e o modelo norteamericano 

 

 Cada vez mais os ordenamentos jurídicos deixam sua característica de 

sistemas fechados e livres de influências externas, sendo necessário recorrer à 

experiência estrangeira, seus mecanismos legais e práticas, para uma maior eficácia 

do processo de recuperação do devedor empresário ou consumidor – inclusive o 

Brasil sofre influência de alguns destes ordenamentos jurídicos cujas legislações 

representam paradigmas (ANTONIO, 2009, p. 465).  

  No entanto, a mera adoção de alguns institutos é assunto delicado, motivo 

pelo qual a presente pesquisa pauta-se por visualizar o comportamento das 

legislações diante do fenômeno do superendividamento e não o transplante de 

alguns institutos de direito estrangeiro, como as normas do Bankruptcy Code 

norteamericano. 

Nos Estados Unidos, a crescente produção orientada para o mercado e a 

crescente demanda por alimentos e bens de consumo promoveu um grande 

crescimento econômico. Nas décadas seguintes à guerra anglo-americana de 1812 

(“segunda independência norteamericana”), os cidadãos dos Estados Unidos 

multiplicaram sua produção e um número maior de cidadãos norte-americanos 

começou a ter rendimento disponível para gastar em artigos de casa, casas mais 

agradáveis, decoração, roupas, entre outros (MARTIN, 2005). 

  A expansão da economia de mercado dos Estados Unidos, no entanto, 

dependia fortemente do sistema de crédito - um emaranhado complexo de 

obrigações que se estendiam por todo o financiamento, produção, distribuição e 

consumo do país. Os Estados Unidos viram-se como uma terra de grande potencial, 

repleta de otimismo e vontade de construir e gastar muito além de sua riqueza real. 

Assim, a economia foi estruturada em torno de muito dinheiro emprestado, com 
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promessa de pagamento (MARTIN, 2005, p. 3-4). E, onde há crédito, também há 

inadimplência.  

Assim, o uso do crédito, sem dúvida, fez com que, logo cedo, cidadãos 

americanos ficassem vulneráveis às correntes de mudança da economia global, e 

intrinsecamente ligada a eles estava a saúde financeira das empresas com as quais 

faziam negócios. Isto pode explicar porque muitos mercados capitalistas prematuros 

dos Estados Unidos favoreceram um sistema de falência sistemática e indulgente 

para resolver o problema de inadimplência, a fim de incentivar a continuidade da 

atividade empresarial. 

  A leniência, ou tolerância da lei de falências dos EUA, em comparação com a 

lei no continente europeu, por exemplo, chocou muitos estudiosos, antes que se 

reconhecesse a real necessidade de se equilibrar os interesses do devedor e do 

credor, a fins de permitir que aquele pudesse, se possível, reerguer seu negócio 

(MARTIN, 2005). 

 Após a II Guerra Mundial, os EUA experimentaram um período de inflação, 

após o qual a demanda dos consumidores por vários bens e serviços domésticos 

aumentou drasticamente. Três coisas alimentaram estes aumentos de demanda: 

uma vontade reprimida por coisas que não estavam disponíveis durante a guerra, as 

grandes contas de poupança e do baby boom. Assim, as empresas americanas 

passaram a convencer o consumidor de que a abordagem hedonista (o prazer como 

bem supremo) da vida “é moral, não imoral". Essa estratégia aparentemente 

funcionou tão bem, que os americanos começaram a comprar para serem felizes 

(MARTIN, 2005, p. 5). 

  Como a inflação diminuiu, a indústria de habitação e automóveis se expandiu 

e os Estados Unidos começaram a exportar uma grande variedade de produtos, 

incluindo produtos agrícolas. A economia cresceu de uma forma forte e estável no 

início de 1950.  O capital era abundante, a produção cresceu e o consumo também 

(MARTIN, 2005, p. 5-6). 

  Cidadãos norte-americanos com dinheiro na mão começaram a acreditar que 

precisavam dos mais variados bens de consumo, os quais manifestavam sinal de 



42 
 

modernidade e prosperidade, e que a compra deles iria alimentar a economia. 

Assim, nasceu uma classe de consumidores e, desde então, apesar de a economia 

dos EUA cair em vários momentos, ainda assim o crédito ao consumo tem 

aumentado ao longo de décadas. Com o tempo, os Estados Unidos aprenderam a 

consumir muito bem (MARTIN, 2005, p. 6 et seq.). 

 Outro evento histórico que mudou drasticamente o sistema dos Estados 

Unidos foi o programa de aquisição de habitações, introduzido pelo Presidente 

Roosevelt. Antes de 1930, 45% das casas nos Estados Unidos foram ocupadas 

pelos proprietários e, por isso, o governo Roosevelt procurou promover a 

estabilidade e segurança durante a depressão, tornando muito mais fácil para uma 

pessoa comprar e manter uma casa, através da criação de institutos como o Home 

Owners Loan Corporation (HOLC), a Federal Housing Administration (FHA), entre 

outros. Dessa forma os credores se dispuseram a fazer empréstimos com 

pagamentos mais baixos e com taxas de juros mais baixas, o que tornou os 

empréstimos hipotecários mais acessíveis para a classe média. Possuir uma casa 

tornou-se um sonho quase universal para os cidadãos dos EUA após a Segunda 

Guerra Mundial e 68,6% dos cidadãos norte-americanos já tinham sua casa própria 

(MARTIN, 2005, p. 7). 

 Os gastos do consumidor são considerados um dos mais importantes 

indicadores da saúde econômica dos EUA. Apesar das afirmações do setor de crédito 

de que os consumidores estão cometendo abusos, a indústria de publicidade de 

crédito incentiva as pessoas a usar tanto crédito quanto eles podem obter, 

demonstrando que se pode comprar felicidade e paz de espírito (MARTIN, 2005, p. 7). 

  Como resultado, os cidadãos norte-americanos têm mais dívidas (de todos os 

tipos) do que todas as pessoas de todas as outras partes do mundo. Entre 1979 e 

1997, por exemplo, o número de falências pessoais aumentou em mais de 400%.  

Com o desemprego, o subemprego, doenças, divórcios, as dívidas de cartões de 

crédito, de 1993 a 1997, duplicaram, de 211 milhões para 422 milhões de dólares. 

  Com os empréstimos subprime, especificamente para as pessoas que vivem 

no limite de seu patrimônio e que representam o nicho mais rentável dos 

empréstimos norteamericanos, a sociedade continuou ambivalente sobre a dívida do 
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consumidor, isto é, tolerante com as suas dívidas, ao mesmo tempo em que também 

incentiva sua assunção, isto porque os Estados Unidos reconhecem, também, que o 

fracasso financeiro pessoal pode ser causado por falha de negócio e, portanto, 

fornece sistemas para ajudar ambos, empresa e sobreendividado, porque o 

consumidor também alimenta e financia a atividade empresarial (MARTIN, 2005; 

FRANCO, 2013). 

   O Código da Insolvência Civil nos EUA faculta aos sobreendividados o direito 

de conquistar alívio para as suas dívidas, optando pela liquidação do patrimônio não 

garantido, que excede o limite de isenção de cada estado, para pagamento dos 

credores ou pelo comprometimento de renda futura. O sistema de falências pessoais 

dos EUA é, sem dúvida, o mais tolerante do mundo, encorajando as pessoas que 

falharam financeiramente a voltarem à economia e tentarem novamente – até 

porque o país apresenta condições de socorrer seus bancos e empresas 

endividados e, nesta lógica, necessário verificar se o Brasil, por exemplo, 

conseguiria ser tão tolerante quanto o modelo norteamericano, porque, 

diferentemente deste, uma crise financeira a nível nacional pode gerar também uma 

crise fiscal, o que ameaça o próprio país. 

 O sistema de falências dos EUA não surgiu ao acaso ou em um vácuo, mas 

por meio de decisões modernas e históricas, decisões essas conscientes sobre o 

papel do crédito e do dinheiro na sociedade dos EUA. Essas atitudes e condições 

são únicas e podem não estar presentes em outros países, incluindo aqueles que 

adotam, atualmente, o sistema norteamericano, o que pode limitar a eficácia dos 

modelos importados. 

  A tendência adotada pelos principais modelos normativos, em especial 

aqueles referentes ao tratamento do superendividamento no consumo, não 

necessariamente representa um padrão a ser seguido. 

  Nesse sentido, a análise da postura da comunidade internacional perante a 

problemática é fundamental ao desenvolvimento e aprimoramento de normas no 

direito brasileiro, mas existem peculiaridades das mais diversas classes que 

impedem o mero transplante legal e doutrinário entre os sistemas, por questões de 
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compatibilidade, até porque nem todo ordenamento jurídico compartilha da simpatia 

norteamericana para com o devedor (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 75).   

A professora Nathalie Martin (2005, p. 1-14) examina as posturas em relação 

a dívidas e fracasso financeiro e o aumento da disponibilidade de crédito ao 

consumidor em todo o mundo, para concluir que as atitudes culturais desempenham 

um papel enorme na eficácia dos sistemas de falência e insolvência e que, à medida 

que surgem mais consumidores e que o crédito empresarial torna-se mais disponível 

em todo o mundo, os países afetados tendem a buscar um desempenho mais eficaz, 

o que não significa que a solução para tanto seja simplesmente transplantar o 

sistema dos Estados Unidos.  

Como o Direito reflete a realidade histórica, econômica, social e cultural de 

um determinado povo, é provável que o transplante de normas que refletem outra 

espécie de realidade, portanto, seja ineficaz na busca pelos resultados desejados, 

como o de alimentar uma economia de mercado e o de promover, simultaneamente, 

crescimento econômico e bem-estar. 

O sistema atual de falência dos EUA, que representa um dos poucos 

programas sociais do país, atuando frente aos males da sociedade norteamericana, 

cresceu diretamente do sistema capitalista próprio dos Estados Unidos, que premia 

empreendedorismo, bem como os extensos gastos dos consumidores, que possui 

um esquema para manter os atores econômicos neste cenário capitalista, mantendo 

o alto consumo, buscando a reorganização dos negócios e o crescimento econômico 

(MARTIN, 2005, p. 2). 

A crença na criação de um sistema de insolvência mais viável é cada vez 

mais presente em mais países. Devido ao crédito ao consumidor ter se tornado 

muito mais disponível, com o advento da globalização econômica, uma maior 

tolerância nos sistemas de falência passou a ser questão de necessidade. Muitos 

países passaram, assim, a desimpedir e/ou liberalizar seus sistemas de falência do 

consumidor.  E esses países têm tentado criar um esquema (de reorganização para 

as pessoas e empresas em quebra) parecido com o do Bankruptcy Code (MARTIN, 

2005). 
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No entanto, a profundidade e a complexidade dos sistemas de insolvência 

refletem o contexto legal, histórico, político e cultural, a história da economia e o 

papel diante do capital e da dívida de cada um dos países que os desenvolveram. 

Assim, mesmo os países que partilham uma tradição jurídica comum, tais como 

Estados Unidos, Inglaterra, Canadá e Austrália, apresentam diferenças marcantes 

na forma de abordar negócios e falências pessoais (MARTIN, 2005). 

E os países com diferentes tradições jurídicas, como os da Europa 

Continental, apresentam sistemas de falência ainda mais divergentes, embora 

muitos caminhem em direção ao modelo norteamericano, o que corrobora a ideia 

defendida de que não existe um sistema padrão para todos e que, como ferramentas 

sociais, esses sistemas devem refletir a maneira como as nações, individualmente, 

têm obtido crescimento em suas economias de mercado e como, do ponto de vista 

filosófico, têm encarado a questão da dívida. Ainda como ferramentas sociais, 

também são carregados de valores e devem ser elaborados com cuidado, de forma 

a refletir a particularidade de cada cultura (MARTIN, 2005, p. 12). 

Há que se levar em conta, portanto, os riscos da presente análise, que não 

pretende implementar no Brasil normas do direito norteamericano ou qualquer outro, 

mas tão-somente discutir se a eficácia pretendida será alcançada da mesma forma 

que em outros ordenamentos jurídicos e se a preocupação com os efeitos do 

superendividamento transcende a figura do consumidor sobreendividado. 

 

4.2 A experiência internacional 

 

4.2.1 Considerações gerais 

 

 A Comissão Europeia aprovou, em 2002, a constituição de um grupo de 

especialistas para o estudo e realização de um projeto para a criação de um sistema 

mais eficiente de detecção, prevenção e tratamento de crises em tempo hábil, que 
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permitisse às empresas em dificuldade uma melhor reorganização, ou um recomeço 

no mercado, livre de estigmas e restrições, considerando os erros e falhas no 

empreendedorismo prováveis alavancas ao sucesso do negócio no futuro 

(EUROPEAN COMMISSION, 2003, p. 29). 

  A partir de informações a respeito do modo como a sociedade, a comunidade 

empresarial e as instituições financeiras encaram o insucesso empresarial e a 

falência, o relatório “Bankruptcy and a fresh start: stigma on failure and legal 

consequences of bankruptcy”, dirigido pela Philippe & Partners, em colaboração com 

a Deloitte & Touch Corporate Finance (2002, online), buscando identificar os 

problemas da reestruturação empresarial, da falência e do “fresh start” na União 

Europeia e nos EUA, aponta que a comunidade em geral possui um conhecimento 

muito limitado no que diz respeito à noção de falha nos negócios e, na maioria das 

vezes, reconhece a causa da crise econômico-financeira do devedor como sendo 

decorrente ou de problemas financeiros, relacionados a crédito, ou pela falta de 

competência na gestão.  

  Ainda de acordo com o estudo (PHILIPPE AND PARTNERS. DELOITTE AND 

TOUCHE CORPORATE FINANCE, 2002, online), a comunidade em geral não 

consegue distinguir os conceitos de falência e insolvência, empresas em dificuldades 

e empresas em recuperação, falência fraudulenta e falência não-fraudulenta. O 

estudo demonstra que não só há a ignorância da comunidade perante tais 

diferenças, como também desinteresse. Já no mundo dos negócios e na 

comunidade empresarial, há o reconhecimento sobre o estigma que os cerca e, 

salvo exceções, as empresas e demais instituições pesquisadas apresentam maior 

noção sobre a diferença entre o devedor que pode e deve se recuperar do fracasso, 

o qual merece um novo começo no mercado, e o devedor fraudulento, que 

dificilmente lidará com os erros praticados. Ainda há uma certa intolerância com 

relação às empresas em dificuldades, a depender da importância do cliente e do 

grau de dificuldade econômico-financeira, inclusive, poucas instituições se 

envolveriam com a gestão de uma pessoa na falência e, no caso de instituições 

financeiras, nem todas ofertariam o crédito necessário à recuperação do devedor, 

apesar de reconhecer sua importância. Com relação a um negócio já recuperado, 

não há relutância.  



47 
 

  Salvo exceções, a noção de incompetência ou má-fé do falido ou do devedor 

em crise, isto é, o estigma de algumas culturas sobre o devedor, vem sendo 

superada em função de uma atuação do direito concursal mais voltada à inerência 

do risco na sociedade e no mercado, mais à noção de que, salvo em caso de fraude, 

qualquer empresário está sujeito à quebra e merece se reerguer. O documento, 

inclusive, analisa a importância de se promover um maior conhecimento – ou 

“awareness” – sobre o que é bancarrota, o que é falência fraudulenta, falência não 

fraudulenta, bem como até que ponto uma legislação nacional funcionaria como 

elemento dissuasor para a sobrevivência do negócio e para seu “fresh start” no 

mercado, reconhecida a importância econômica e jurídica do devedor empresário. 

  E, neste sentido, destaca a importância de medidas de prevenção às crises, 

de redução dos efeitos estigmatizantes da falência e do número de falências, com a 

adoção de medidas que não só atendam aos credores, mas que disponibilizem ao 

devedor possibilidades de reerguimento, reconhecendo-se os efeitos positivos da 

empresa na atual sociedade, como, por exemplo, a manutenção da fonte 

empregadora (PHILIPPE AND PARTNERS. DELOITTE AND TOUCHE 

CORPORATE FINANCE, 2002, online). 

  A ideia, segundo Vera H. de Mello Franco (2013, p. 75), é a de que o 

empresário que falha usualmente aprende com seus erros e, desta forma, pode ser 

bem mais sucedido no futuro.  

No mesmo sentido atua a orientação da Comissão Europeia, European 

Charter for Small Enterprises, a qual considera que algum fracasso é concomitante à 

iniciativa responsável, à assunção dos riscos e que este fracasso deve ser visto, 

portanto, como uma oportunidade de aprendizado (EUROPEAN COMISSION, 2013, 

online). 

Quanto ao sobreendividamento, já em voga como fenômeno econômico em 

grande parte do mundo, foi visto como fenômeno social pela primeira vez na 

Dinamarca em 1984, “[...] primeiro país europeu a instituir uma legislação” neste 

sentido e outros países, como a França em 1989, Alemanha, Bélgica, Holanda, 

Luxemburgo, Áustria, Suécia, Noruega, Canadá, e Estados Unidos criaram leis 
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propondo diferentes soluções frente aos reflexos do superendividamento 

(REINALDO, 2010, p. 63). 

No Mercosul, o Tratado de Assunção, de 1991, visando o estabelecimento de 

relações harmônicas entre consumidores e mercado e sua reintegração à economia, 

foi seguido por documentos como o “Protocolo de Defensa del Consumidor del 

Mercosur”, conhecido mais popularmente como Protocolo de Montevidéu e o 

Protocolo de Santa María, que por sua vez, buscou a criação de uma jurisdição 

internacional para tratar especificamente do direito do consumidor, na busca da 

solução de conflitos. 

Com a diretiva europeia, de 2002, sobre o tratamento do consumidor 

sobreendividado, os países passaram a disponibilizar instrumentos ao tratamento da 

questão, principalmente o norteamericano, considerado modelo ideal de tratamento 

jurídico da “crise do consumidor”. 

 A tendência europeia, no âmbito da insolvência da empresa e, assim também, 

do consumidor, atua no sentido de acatar soluções do direito falimentar 

norteamericano, como, por exemplo, com o reconhecimento do discharge como 

instrumento disponibilizado ao devedor consumidor em piores condições (ou worst 

off conditions), entre outros instrumentos adiante elencados. Tal comportamento, 

como bem demonstra Vera Helena de Mello Franco (2013, p. 74 et seq.), acentuou-

se visivelmente com a atual crise econômico-financeira. 

 As mais variadas legislações buscam proteger o indivíduo da insolvência e 

atenuar seus efeitos, assim como também permitir ao consumidor-devedor a 

recuperação de sua estabilidade financeira e/ou um recomeço no mercado, o 

chamado “fresh start”. Também visam garantir o direito dos credores, ao mesmo 

passo de, também, evitar tanto seu assédio sobre o consumidor sobreendividado 

quanto conflitos entre os próprios credores através de uma justa distribuição de 

recursos (DASSO, 2008, t. 1, p. 614). 

O modelo do fresh start enxerga o superendividamento como fenômeno 

natural e intrínseco à economia de mercado capitalista, associada à expansão do 

mercado de crédito. Para essa teoria, o consumidor que se encontra em situação de 
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sobreendividamento não deve por isto ser penalizado ou excluído da economia por 

um longo período e esta forma de encarar o fenômeno do superendividamento como 

natural é própria de sociedades em que historicamente souberam tirar proveito da 

expansão do crédito. Tais nações, pautadas pela filosofia individualista e liberal, 

acreditam que o consumidor, assim como a empresa, em situação de dificuldade 

financeira, deve voltar a se reintegrar rapidamente ao mercado para que volte a 

consumir e continuar contribuindo para a economia do país (MARQUES; FRADE, 

2003, p. 11). 

Salvo exceções, procede-se à liquidação dos bens do devedor, ao pagamento 

da parte possível de seus débitos e ao perdão do montante sobressalente, para que 

o mesmo possa recomeçar sua vida e aceder novamente ao crédito sem estar 

“preso” a qualquer pagamento, conforme estipula o Chapter 7 do Bankruptcy Code, 

dos EUA e o Insolvency Act, de 1986, do Reino Unido. 

  Além do fresh start, destaca-se o modelo de reeducação. O primeiro, 

conforme visto anteriormente de origem anglo-saxônica, representa um novo 

recomeço ao devedor em crise; o segundo, por sua vez, buscando uma nova 

postura por parte deste devedor, também é disciplinado pela lei concursal 

norteamericana em seu Capítulo 13 e é adotado por alguns países europeus. E, 

tanto na história do direito americano quanto em outros, como o direito francês, 

existe a tendência à convergência de ambos os modelos (MARQUES; FRADE, 

2003, p. 10). 

 A doutrina apresenta críticas ao modelo norte americano, pois este modelo 

oferece riscos reais de que os fornecedores e credores sofram prejuízos, pois é 

facultada a concessão do perdão aos devedores, enquanto, em alguns países da 

Europa, o modelo de reeducação baseia-se na solidariedade, no sentido de 

corresponsabilidade de todos os agentes envolvidos na relação de consumo 

(REINALDO, 2010, p. 65). Em sentido contrário, pode-se dizer que, de volta ao 

mercado, o consumidor continua a fomentar a atividade econômica, já que, sem 

consumidor, não há mercado – e foi o que, de fato, os Estados Unidos visualizaram. 

 Quanto ao modelo de reeducação, encara os indivíduos como cidadãos 

“decentes” e responsáveis. Ou seja, o sobreendividado é caracterizado por alguém 
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que cometeu excessos, mas que não é o único responsável pelo seu endividamento. 

O mesmo é tido como vítima de um sistema que manipula e cria necessidades de 

consumo desenfreado e, por esta razão, deve ser tutelado principalmente quando 

suas dificuldades financeiras resultarem de circunstâncias não intencionais 

(MARQUES; FRADE, 2003, p. 12). 

 Neste sentido, o modelo de reeducação busca, também, uma nova 

oportunidade de reinserção do sobreendividado no mercado, que irá, através da 

mediação, tentar solver suas dívidas parcial ou totalmente, a fim de poder retornar 

ativamente à vida econômica (MARQUES; FRADE, 2003, p. 13). 

  Assim, a tendência é o modelo europeu, por vezes, combinar com o sistema 

de liquidação similar ao Capítulo 7 do Bankruptcy Code, podendo-se afirmar que o 

modelo de reeducação aproxima-se do modelo fresh start em alguns aspectos.  

O direito estrangeiro busca, neste sentido, o reequilíbrio do setor produtivo, 

reinserindo o consumidor recuperado financeiramente no mercado, de modo que 

possa continuar consumindo e fomentando a economia, seja através do modelo de 

fresh start, seja do modelo de reeducação. 

 Na Europa e nos Estados Unidos algumas medidas são tomadas em relação 

à prevenção ao mau uso do crédito. De acordo com André Schmidt Neto (2009), 

destacam-se medidas como a) Preventivamente, impor o dever e informar aos 

fornecedores; b) Verificar a capacidade de reembolso do consumidor; c) Conceder 

um prazo de reflexão; d) Valer-se de cadastros de proteção ao crédito, que, quando 

bem utilizados podem impedir que a situação se agrave; e) Criar programas de 

observação para o crédito e observatórios do superendividamento; f) Viabilizar 

seguros de proteção ao crédito; g) Proteger os garantes da relação (fiador e 

avalista); h) Promover a ligação entre contratos conexos (principal e de crédito), 

limitado da taxa de juros, etc; i) Trata os que já estão na condição de 

superendividados, ao garantir a manutenção de um mínimo existencial, permitir o 

perdão das dívidas em alguns casos, impor ao fornecedor um dever de 

renegociação, etc (SCHMIDT NETO, 2009, p. 168). 
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Como já destacado anteriormente, o Brasil não possui normativa específica 

para o tratamento do superendividado. Nesse caso é primordial analisar algumas 

diretivas do direito alienígena para que se possa considerar as alternativas de 

países que tem leis em vigor no que tange à defesa do consumidor endividado, bem 

como ao tratamento do fenômeno, para que, estando atentos à realidade brasileira, 

as propostas sejam aprimoradas e colocadas em discussão a sua possível aplicação 

às leis brasileiras.  

 

4.2.2 Particularidades do direito alienígena 

 

4.2.2.1 Estados Unidos 

  

Em 2005, o legislador apresentava uma das mais importantes reformas do 

direito concursal, no que diz respeito à proteção do consumidor sobreendividado, 

através da Bankruptcy Abuse Prevention and Consumer Protection, a qual abarcava 

o tratamento da crise econômica do devedor consumidor com o uso de instrumentos 

como a liberação de dívidas (discharge) ou o fresh start, buscando controle na 

concessão de crédito, num período em que a concessão do mesmo, principalmente 

através dos cartões de crédito, era, de certa forma agressiva, o que trouxe, em 

consequência, um aumento nos procedimentos concursais titulados por 

consumidores. 

Antes do Act of 2005, aproximadamente dois terços dos devedores que 

apresentavam plano de renegociação e pagamento de dívidas não o completavam, 

mas, ainda sim, a reforma não foi de todo eficaz, na medida em que voltada ao 

interesse dos bancos e companhias de cartões de créditos, interessados em fazer 

ainda mais dinheiro às custas do endividamento dos consumidores, por meio de uma 

lei intitulada de “Lei de proteção dos consumidores” (DASSO, 2008, t. 1, p. 663-668). 
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 Os Estados Unidos são praticamente os únicos a premiar o 

empreendedorismo e, assim, os gastos do consumidor. Nathalie Martin (2005, p. 2) 

observa o comportamento deste “[...] unique system, which rewards 

enttrepreneurialism as well as extensive consumer spending” e, em virtude disto, o 

Chapter 11 (Capítulo 11) do modelo falimentar americano, o Bankruptcy Code 

(DASSO, 2008, t. 1, p. 685-894), buscando a reorganização das empresas, adotou 

um comportamento mais benevolente, visando, com tal tolerância, permitir ao 

empreendedor a) assumir os riscos da livre iniciativa e, assumindo tais riscos, b) 

reerguer-se novamente, sem carregar “[...] a pesada marca da infâmia pela falha na 

empreitada”, isto porque o risco econômico-financeiro é bom, necessário e inerente 

ao funcionamento da economia capitalista (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 73-74).  

 Uma análise dos Capítulos 7 e 11 do dispositivo permite a observação de que 

o modelo norteamericano propõe uma relação equitativa entre credores e devedor 

empresário, estimulando a recuperação deste sob a supervisão dos primeiros. É, de 

acordo com Alexandre U. O. Duarte (2009, p. 167), inspirado em um modelo mais 

pró-devedor, incentivando a continuidade da empresa, mesmo sob governança dos 

credores, mas que se inverte no caso da liquidação – daí uma relação mais 

equitativa, ora primando pela preservação da atividade empresarial viável, ora 

garantindo o direito dos credores no caso de “quebra”. 

 Assim, como bem pontuado por Vera Helena de Mello Franco (2013, p. 73 et 

seq.), “[...] construído sob a égide do espírito emprenditorial”, o modelo 

norteamericano é único e, daí, uma possível razão para sua expansão econômica e 

a rapidez com que se ergue das diferentes crises econômicas e financeiras. 

 Ainda há uma preferência de tutela pela crise da empresa. No entanto, o país 

foi pioneiro ao destinar uma atenção mais eficaz ao consumidor superendividado, no 

Capítulo 13 do US Bankruptcy Code, principalmente após a crise de 2008. 
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4.2.2.2 Canadá 

 

  O direito concursal canadense é representado pelo BIA - Bankruptcy and 

Insolvency Act, de 1919, o qual passou por revisões e emendas até o ano de 2012, 

aplicando-se não somente às pessoas jurídicas, como também aos devedores não-

empresários. No caso de instituições bancárias e seguradoras, a regulação vem do 

Winding up and Restructuring Act (WURA) e, no caso grandes companhias, do 

Companies Creditor Arrengement Act (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 7-9). 

 No caso canadense, o bankruptcy corresponde ao procedimento falimentar 

brasileiro, onde o devedor também pode propor um plano para solver seus débitos, 

evitando a falência, o proposal, regulado pela Parte III do Bankruptcy Insolvency Act. 

 O mesmo dispositivo, na Parte III, é dividido em mais duas partes, uma 

facultando o proposal às empresas e, a segunda, ao consumidor. Neste caso, seus 

débitos não podem exceder a $250.000,00 (duzentos e cinquenta mil dólares 

canadenses), excluídos valores decorrentes de hipotecas. Há um administrador que 

auxilia o consumidor na apresentação da proposta e que o aconselha, também, na 

gestão de sua vida financeira, como prevê o art. 66.13 (a) do BIA. As medidas e 

reformas justificam-se principalmente pela enorme quantidade de consumidores e 

famílias endividadas – só no ano de 2009, 31% da população canadense 

encontrava-se em dificuldades para satisfazer o pagamento de suas dívidas 

(SARRA, 2011, p. 3). 

 

4.2.2.3 Argentina 

 

 De acordo com Nilva Leonardi (2009, p. 468), a Argentina é um grande 

exemplo de adequação do direito concursal e seu aperfeiçoamento conforme a 

dinâmica socioeconômica do país quando, onze anos após a entrada em vigor da 

Lei nº 19.551/52, as modificações representadas pela Lei nº 22.917/83 trouxeram ao 
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direito concursal argentino a teoria da empresa e o princípio da preservação da 

empresa (ANTONIO, 2009, p. 467-469). 

 Atualmente, o regime concursal encontra-se estruturado sob a Lei                 

n° 24.522/95 (DASSO, 2008, t. 1 p. 161-220), modificada pelas Leis nº 25.589 e nº 

26.086 e a defesa do consumidor vem sendo amplamente discutida diante do 

fenômeno do superendividamento, com a adoção de mecanismos de prevenção e 

tratamento do fenômeno, a exemplo do art. 36 da Ley de Defesa del Consumidor 

(MARIMPIETRI, online). 

 

4.2.2.4 Austrália 

 

  Reconhecida por sua modernidade, a lei concursal australiana, regida pelo 

Bankruptcy Act (Cth) de 1966, reformado em 2002 e 2004 e pelo Corporations Act, 

de 2001(MORRISON, 2009, p. 209-210), adota o termo bankruptcy para o devedor 

não-empresário, enquanto a insolvency volta-se às sociedades empresárias, como 

no direito inglês – e, à semelhança do direito brasileiro, trata a falência da pessoa 

natural em “outra área legal” (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 10) que não aquela 

dedicada ao devedor empresário, como o procedimento do concurso de credores 

previsto no art. 558 do Código de Processo Civil brasileiro. 

 Com a crise, acentuou-se a preocupação com o tratamento do consumidor 

superendividado, e está ocorrendo também no direito neozelandês, influenciado pelo 

direito falimentar australiano, a alteração de dispositivos a fim de modernizar e 

melhorar o tratamento dispensado ao caso de insolvência pessoal, o qual envolve a 

problemática do superendividamento do consumidor, visando, simultaneamente, “[...] 

facilitar e encorajar o procedimento para a reorganização das companhias em crise.” 

(FRANCO, V. H. M., 2013, p. 16). 
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4.2.2.5 Alemanha 

 

 Na Alemanha Oriental, a Gesamtvollstreckungsordnung, de 1976, regia o 

sistema falimentar, enquanto o sistema vigente na Alemanha Ocidental, a 

Konkursordnung, de 1877, por mais um século, visava à liquidação da empresa 

insolvente e, para a falência, a Vergleichsordnung, de 1935, funcionava como a 

concordata preventiva da antiga lei falimentar brasileira (FRANCO, V. H., 2013, p. 19). 

  A falência, acompanhada do estigma que recaía sobre o devedor falido, 

significava o pior que poderia lhe ocorrer, de forma que o mesmo era excluído da 

sociedade (ANTONIO, 2009, p. 466).  

 Em 1° de janeiro de 1999, após a reunificação da Alemanha e superada a culpa 

do devedor falido, a Insolvenzordnung (InsO) entrou em vigor com o objetivo precípuo 

de substituir os diplomas anteriores e garantir a preservação da empresa viável, 

verificado seu porte, valor, número de empregados, entre outros fatores, antes de se 

recorrer ao procedimento de liquidação (DASSO, 2008, t. 1, p. 43-116). 

 O direito alemão, neste sentido, também entende, de acordo com Ariel Dasso 

(2008, t. 1, p. 1), que a “quebra”, ou a “crise”, é inerente ao mercado e “[...] debe ser 

receptada como um ‘mal necesario’ del sistema capitalista, imposible de ser evitada 

por completo em tanto se pretenda permanecer dentro de la concepción económica 

de libre mercado.” Por isso, a lei também objetivava permitir a reestruturação dos 

débitos do devedor, facultando-lhe um novo começo, ou fresh start, desprovido das 

mazelas e estigmas anteriores. 

 A Insolvenzordnung regula o procedimento de insolvência do consumidor e 

pequenos procedimentos equiparáveis, através de um trâmite simplificado. De 

acordo com o autor e com o art. 304 da norma alemã, “El presupuesto subjetivo es 

exclusivamente la persona física que no desarrolla actividad económica autónoma o 

que lo hace de forma insignificante, calificando como tal aquella actividad cuyo 

género o volumen no requiere um estabelecimento comercial.” (DASSO, 2008, t. 1, 

p. 24). 



56 
 

 Em 2012, a InsO sofreu radical mudança, acatando algumas soluções 

semelhantes às do Chapter 11 do U.S. Bankruptcy Code (FRANCO, V. H. M., 2013, 

p. 19), em favor de uma maior eficiência na recuperação das empresas e aplica-se 

tanto aos empresários, pessoas naturais ou jurídicas, quanto aos não empresários, 

inclusive o consumidor em situação de superendividamento (Überschuldung, art. 19, 

II), quando o devedor não cumpre com as prestações contraídas (DASSO, 2008, t. 1, 

p. 30). 

 Hoje, a lei prevê a obrigatoriedade de se chegar a um acordo amigável antes 

da apresentação do “pedido de falência” por parte do devedor. Garante-se, assim, 

ao devedor, a pré-negociação de suas dívidas frente aos credores. Advogados e 

centros de aconselhamento de crédito devem atestar a tentativa infrutífera de acordo 

que, neste caso, leva à venda dos ativos não isentos do devedor, que, por sua vez, 

deve demonstrar “boa conduta” pelo prazo de 06 (seis) anos, através da busca de 

emprego e de prestação de informações quanto à mudança em sua renda e situação 

econômico-financeira, entre outros comportamentos que, com o decorrer dos anos, 

podem liberá-lo das obrigações. E, se, neste período, o devedor cumpre os 

requisitos legais, libera-se das obrigações, previsão mais conhecida como zero plan 

(KILBORN 2006). 

 

4.2.2.6 Áustria 

 

Por quase um século, o direito austríaco ainda se pautava pelas leis 

Ausgleichsordnung (AO) e Konkursordnung (KO), de 1914, a primeira, atendendo à 

recuperação da empresa, semelhante à concordata, podendo haver liberação de 

parte dos débitos do devedor, o qual continuava a exercer a atividade (após pagar 

40% do débito no período de dois anos, caso os credores estivessem de acordo); a 

segunda, representando o procedimento de falência, o qual poderia, no caso de 

pagamento de 20% do débito em até dois anos, com a aceitação da maioria dos 

credores, se converter em reorganização compulsória, ou Zwangsausgleich 

(FRANCO, V. H. M., 2013, p. 20).  
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 Dentre as reformas que trouxeram mudanças na recuperação empresarial e 

na falência, pode-se falar no advento da Unternehmensreorganisationsgesetz, ou 

URG (reorganização), em 1997, a reforma do código comercial (Handelsrechts-

Änderungsgesetz) em 2005 e o projeto de reforma e unificação das leis concursais 

austríacas, em 2009, denominado Insolvenzrechtsänderungsgesetz (IRÄG), que 

resultou, em 2010, na Insolvenzordnung (IO). 

 A legislação austríaca merece destaque pelo fato de que tais dispositivos, que 

vigoraram até 2010, já apresentavam um procedimento especial para o consumidor 

insolvente, chamado Privatkonkurs, ou falência privada (HÖLLER; FURHMANN, 

online) e a Insolvenzordnung, atualmente, rege todas as normas concursais do 

direito austríaco, tanto de reorganização quanto liquidação e com relação a todos os 

tipos de devedores (FRANCO V. H. M., 2013, p. 21), caso, portanto, em que a 

dualidade ou multiplicidade de regimes de insolvência deu espaço a uma 

normatização mais unificada. 

 

4.2.2.7 Itália 

 

 O Decreto Real de 267, de março de 1942, não mais atendia às necessidades 

da realidade econômica e política italiana, de forma que as reformas realizadas 

através do Decreto-Lei n° 26, de 30 de janeiro de 1979, a chamada Legge Prodi, 

reconheceram a continuidade dos negócios do devedor de forma menos 

conservadora e liquidatória (ANTONIO, 2009, p. 473).  

  Outras reformas foram necessárias e, apesar de relutar, a Itália foi compelida 

a acatar alternativas para compensações dos débitos também dos consumidores, 

tratando do sobreendividamento do consumidor, do devedor não-empresário e dos 

empresários não sujeitos ao procedimento falimentar na Lei n. 3 de 27 de janeiro de 

2012 (FRANCO, V. H. M., 104-105). 
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 Não obstante a preocupação, nem todos os países visualizam, no consumidor 

endividado, a importância do crédito tanto para o consumo quanto para o 

acontecimento de um empreendimento, do comércio, da indústria e das trocas. 

 

4.2.2.8 França 

 

  A França, conforme leciona Nilva M. L. Antônio, é respeitada pelos estudos 

referentes à seara concursal, principalmente pelo reconhecimento da preservação 

da empresa nada recente – o que veio à tona desde a Lei 67-563, de 13 de julho de 

1967. De acordo com a autora, “De maneira muito clara e objetiva conseguiu 

enxergar o óbvio”, isto é, a grande possibilidade da insolvabilidade da empresa 

acarretar prejuízos não só para o empresário, mas à toda a coletividade, afirmando a 

preservação da empresa como sinônimo de manutenção da atividade empresarial e, 

assim, do emprego (ANTONIO, 2009, p. 472). 

 No que diz respeito ao superendividamento, reconheceu o crescimento do 

fenômeno na década de 1990, associado principalmente ao desemprego. Portanto, 

o Código de Consumo Francês, reservou tratamento ao superendividamento em 

seus arts. L.331-1 et seq. (enquanto a disciplina falimentar fica disciplinada nos arts. 

L626-2 et seq.) do Code de Commerce francês (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 95 et 

seq.). 

 A Lei 89/1010 de 1989, em seu artigo 331, dispõe sobre a criação de uma 

comissão investigativa para os casos de superendividamento e a posterior 

realização de conciliações. O diploma disposições sobre dois procedimentos: a 

regulação amigável e a reestruturação judicial civil (FERREIRA, online, p. 20), 

possibilitando “[...] o pagamento de todos os credores daquele consumidor de boa-

fé.” (BOLADE, 2012, p.199). 

 Assim também, a Lei nº 845, de 26 de julho de 2005, reintroduziu, no Código 

Comercial, mais precisamente no art. L653-1, a “falência” das pessoas naturais (e a 

bancarrota em caso de crimes falimentares). Inclusive, a possibilidade de se 
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enquadrar neste procedimento de faillitè inclui o devedor pessoa física cujas dívidas 

não decorrem de exercício profissional, de forma que atinge o consumidor 

sobreendividado (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 97-98). 

 Vale ressaltar que, recentemente, a Lei n º 2010-737 (COSTA, 2002, p. 106 et 

seq.), de 01 de julho de 2010, também chamada de “Loi Lagarde” propôs amplas 

mudanças no que tange ao crédito “[...] partindo de um processo de transposição da 

Diretiva Européia que trata do assunto.”  A reforma objetivava a garantia de uma 

comercialização responsável do crédito e, inclusive, um sistema melhor e mais 

eficaz de prevenção ao superendividamento.  

  A Lei ainda possibilitou uma melhor regulamentação e fiscalização da 

publicidade “[...] por meio de medidas que proíbem condições de crédito que 

sugerem melhora da situação financeira do mutuário, bem como ilustração das taxas 

obrigatórias dos empréstimos através de um exemplo numérico”, além de enfatizar o 

dever de informação do credor em relação ao devedor, a obrigação daquele de 

avaliar a solvabilidade do segundo antes do oferecimento de crédito e o direito do 

consumidor de desistir da contratação do crédito em um prazo – denominado “prazo 

de reflexão – de 14 (quatorze) dias, prorrogáveis por mais 7 (sete) dias, 

independentemente de motivação (FERREIRA, online, p. 20-21). 

  A doutrina francesa ainda defende a aplicação do conceito de 

“impossibilidade manifesta”, sendo esta, apurada mediante estudo sobre a condição 

econômica do devedor e o montante de suas dívidas, cujo resultado seja a 

constatação da real impossibilidade de cumprimento por parte do devedor, 

excluindo-se os casos em que a situação de endividamento, caracterize apenas uma 

iliquidez temporária (BERTONCELLO, 2006, p. 48). 

 

4.2.2.9 Espanha 

 

 A Lei concursal espanhola n° 22, de 9 de julho de 2003, reformada no mesmo 

ano pela Lei orgânica n° 8 (DASSO, 2008, t. 1,  p. 533-613), unificou os 
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procedimentos concursais, como a Insolvenzordnung austríaca de 2010 (exceto no 

que diz respeito às instituições financeiras e pessoas jurídicas de direito público, 

como ocorre no Brasil), passando a se aplicar, também, aos consumidores. 

 Além disso, o Parlamento da Cataluña, em setembro de 2012, apresentou o 

projeto de Lei n° 125/0001 (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 24), buscando reformular o 

tratamento do superendividamento no país, principalmente após a crise de 2008, de 

grande repercussão para a economia espanhola. 

 

4.2.2.10 Reino Unido 

 

 Na Inglaterra, assim como em Gales, vige o Companhies Act, de 2006; o 

Insolvency Act, de 1986, com as alterações propostas no ano de 2000; o Limited 

Liability Partnerships Act 2000; o Insolvency Rules, de 1986 e alterações; o 

Enterprise Act, de 2002; a Limited Liability Partnerships Regulations 2009. A 

Sequestration, procedimento adotado pela legislação escocesa, é regida pelo 

Bankruptcy and Diligence Act, de 2007. Na Irlanda do Norte, o Insolvence Order 

2005 e o Minor and Consequential Amendments Order 2006 regem a insolvência. 

(FRANCO, V. H. M., 2013, p. 5). 

 O ordenamento jurídico inglês reserva às companhias o procedimento de 

Insolvency (englobando procedimentos e institutos como administração, liquidação e 

company voluntary arrengements and schemes, entre outros) e, às pessoas naturais 

e partnerships, a Bankruptcy. 

  Importa saber que a administration é o procedimento coletivo de reabilitação 

do devedor insolvente, à semelhança do Capítulo 11 da Lei concursal 

norteamericana. A ideia é recuperar a companhia, ou promover uma melhor 

liquidação de seu patrimônio.   
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  Já os company voluntary arrengements assemelham-se à recuperação 

extrajudicial prevista no art. 163 da Lei de Falências e Recuperação de Empresas 

brasileira, n° 11.101/05. 

 Os schemes of arrengements são acordos de reestruturação consensuais e 

amigáveis, a serem aprovados por credores ou interessados no procedimento 

(FRANCO, V. H. M., 2013, p. 6). 

Também são instituídos planos de reembolso para devedores dispostos a 

pagar suas dívidas ao longo do prazo acordado, além de garantir aos mesmos um 

baixo custo processual, a depender de sua renda. 

 Há, ainda, a possibilidade do devedor propor uma Debt Relief Order, isto é, 

uma ordem de remissão de dívidas a gerar um procedimento de baixo custo para o 

devedor (aproximadamente £100) e que dure apenas um ano (podendo as dívidas 

serem quitadas neste tempo), devendo, para tanto, obedecer a determinados 

requisitos, como por exemplo, limite do débito a quinze mil libras, limite do valor dos 

bens de até trezentas libras e limite de cinquenta libras disponíveis por mês, 

deduzidas despesas essenciais à manutenção e sobrevivência.  

 

4.2.2.11 Grécia 

 

 O direito concursal grego prevê acordos, mediação e liquidação desde 1990 

apenas, com a edição da Lei n° 1.892 que, no entanto, voltava-se apenas ao 

interesse dos credores. Em 2007, foi votada a Lei 3.588, consubstanciada no Código 

de Falências grego, mais tendente à recuperação do devedor, e não à sua 

liquidação (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 28-29).  

 A partir daí, outras reformas foram realizadas e ao consumidor 

sobreendividado foi garantido um procedimento particular (já que o Código de 

Falências destina-se apenas ao devedor comerciante, pessoa física ou jurídica) pela 

Lei nº 3.869, de 2010 (FRANCO, V. H. M., 2013, p. 29), visualizando, assim como a 
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Itália, a importância do crédito ao consumo, à atividade empresarial e à estabilidade 

econômica nacional, principalmente em decorrência dos efeitos sofridos pela última 

grande crise mundial. 

 

4.2.2.12 Portugal 

 

 De acordo com Filipa R. Moreira (2011, p. 107) a abertura ao crédito só 

chegou em Portugal na década de 1990, “[...] apoiado na desregulamentação do 

sistema bancário nacional, na liberalização e descida das taxas de juro, na 

eliminação de políticas de limites de crédito e no surgimento de novos instrumentos 

de crédito.” 

 No país, a primeira iniciativa legislativa concernente ao fenômeno aconteceu 

em 1999 quando o Ministro José Sócrates apresentou uma proposta nesse sentido, 

retirada do Código de Defesa do Consumidor, que na época estava sendo 

elaborado. Por esta razão, sua iniciativa não foi muita aceita pelos demais 

segmentos da sociedade, justificados pelo fato de a proposta ser muito complexa, 

cara e morosa (MARQUES; FRADE, 2003). 

 No ano de 2000, Acácio Barreiros, então Secretário de Estado da Defesa do 

Consumidor, apresentou uma nova proposta não menos complexa, mas acrescentou 

um capítulo destinado especificamente à prevenção do superendividamento. Ambas 

as propostas baseavam-se eminentemente em um processo judicializado, o que 

representava certa insegurança na eficácia, já que Portugal possui um sistema de 

justiça muito moroso e “enfermo” (MARQUES; FRADE, 2003).  

 Uma nova tentativa para regular o tratamento ao fenômeno do 

superendividamento foi realizada em 2001 pelo Ministério da Justiça. Esta proposta 

se atentou à prevenção, já enunciada na proposta de Acácio Barreiros, propondo um 

“modelo integrado de prevenção (informação e aconselhamento dos consumidores) 

e de tratamento, este estruturado sob a forma de uma etapa prévia obrigatória de 

mediação extrajudicial, com os tribunais a funcionarem como instância de recurso”, 
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porém, o então governo não autorizou a conclusão do trabalho (MARQUES; FRADE 

2003, p. 15). 

 Foi em 2003 que o Partido Socialista apresentou a proposta intitulada 

“Projecto de Lei sobre a Prevenção e Tratamento do Sobreendividamento das 

Pessoas Singulares” proposta esta que até o final do ano de 2003 estava em 

processo de discussão na Assembléia da República. “O modelo nela contido retoma 

a ideia de combinar num mesmo diploma as vertentes da prevenção e do tratamento 

do sobreendividamento.” (MARQUES; FRADE, 2003, p. 10). 

  Também no ano de 2003 foi inserida nas discussões públicas, a proposta de 

revisão do Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de 

Falência (CPEREF), aprovado pelo Projecto de Lei nº 219/IX/1, que deu entrada em 

15 de Maio de 2003 pelo Decreto-Lei nº 132/93, de 23 de Abril, e que culminou com 

a aprovação do novo Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), 

pelo Decreto-Lei nº 53/2004, de 18 de Março de 2003. Esta foi a única proposta 

aprovada para o tratamento e prevenção do superendividamento no país 

(MARQUES; FRADE, 2003, p. 11). 

 O CIRE compreende duas modalidades de procedimento: uma baseada na 

liquidação do patrimônio do devedor e na exoneração das dívidas remanescentes; 

outro, assente na aprovação, pelos credores, de um plano de pagamento elaborado 

pelo devedor e entregue no tribunal, juntamente com a petição inicial (se o devedor 

requereu a abertura do procedimento), ou juntamente com a contestação, em sede 

de defesa. (MARQUES; FRADE, 2003, p. 16).  

  Anne Reinaldo (2010, p. 114) afirma que não existe, em Portugal, um 

sistema específico de tratamento ao superendividado, por essa razão, entidades 

públicas e privadas atuam como meios alternativos na resolução de casos referentes 

ao fenômeno. Destaca-se a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

(DECO) e os Centros de Informação Autárquicos ao Consumidor (CIAC).  A DECO, 

maior associação nesta área no país foi criada em 12 de fevereiro de 1974 e define 

um conjunto de parâmetros que constate se o consumidor encontra-se 

superendividado ou não. Os CIAC’s são distribuídos em todo o território português 
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afim de descentralizar a defesa do consumidor e criar mecanismos extrajudiciais de 

tutela do superendividamento.  
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5 A PROTEÇÃO DO SOBREENDIVIDADO NO BRASIL 

 

 No Brasil, anteriormente à promulgação do Código de Defesa do 

Consumidor em 1990, conforme leciona Keila P. Ferreira (2012, p. 5), pautavam a 

defesa e proteção ao consumidor a Lei da Usura (Decreto nº 22.626, de 1933), a Lei 

nº 1521, de 1951 (Lei de Economia Popular), e a Lei nº 4137, de 1962, ou Lei de 

Repressão ao Abuso do Poder Econômico, que instituiu o Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (CADE), posteriormente regulamentado pela Lei nº 8.884, de 

1994. 

  Ainda, a Resolução 39/428 de 1985 - Diretrizes para a Proteção do 

Consumidor – elaborada pela Organização das Nações Unidas (ONU), versava 

sobre os direitos do consumidor enquanto direitos universais e indisponíveis e tinha 

como principais objetivos o auxílio aos diversos países na proteção do consumidor; a 

oferta de padrões de consumo que preenchessem suas necessidades, o incentivo à 

ética nas relações de consumo, bem como o desenvolvimento de grupos de defesa 

dos interesses do consumidor. O modelo, conhecido como a origem dos direitos 

básicos do consumidor, influenciou a criação de diversas outras normativas a nível 

mundial (FERREIRA, 2012, p. 5). 

 O instrumento denominado “Código de Proteção e Defesa do Consumidor” 

(1990, online) lançou influência a outras leis específicas criadas posteriormente, a 

exemplo das Leis nº 8158/91, nº 8884/94, nº 10167/03, nº 10962/04 e trata do 

estabelecimento da ordem nas relações de consumo, onde um dos polos é o 

consumidor e, o outro, o fornecedor. “Implica necessariamente na circulação do bem 

ou serviço”, ou seja, as relações de consumo são estabelecidas entre consumidor e 

fornecedor a partir de princípios, que Anne Reinaldo expõe sendo “[...] a 

vulnerabilidade do consumidor, a presença do Estado, a harmonização de 

interesses, a coibição de abusos, o incentivo ao autocontrole, a conscientização do 

consumidor e do fornecedor e a melhoria dos serviços públicos.” (REINALDO, 2010, 

p. 20).  
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 Cinara Palhares (2010, p. 12) assinala que, no Brasil, a única solução jurídica 

disponível ao consumidor é o procedimento de execução por quantia certa contra 

devedor insolvente, a chamada insolvência civil.  

  Diante disso, faz-se mister a diferenciação entre a insolvência civil, prevista 

nos arts. 955 do Código Civil e 748 a 786-A do Código de Processo Civil, e o que se 

pretende com a adoção de um procedimento relativo ao devedor consumidor em 

estado de sobreendividamento. 

 Em primeiro lugar, a insolvência civil impede que o devedor insolvente 

administre plenamente seu patrimônio, o que pode privá-lo da prática de atos da 

vida cotidiana. Ademais, o procedimento de comprovação do estado de insolvência 

dura anos – o que leva a duas situações: o devedor, durante todo o prazo, fica 

impedido de plenamente administrar seus bens e praticar atos cotidianos e a demora 

na conclusão do procedimento não se faz interessante também ao credor, que, em 

grande parte dos casos, necessita do cumprimento da dívidas assumidas pelo 

primeiro. 

 A insolvência civil, assim como a falência comercial, envolve a formação da 

massa de bens, o concurso de credores, a universalidade do juízo, a administração 

judicial da massa e a extinção das obrigações pelo uso dos bens da massa 

(BATELLO, 2006, p. 225), procedimentos que não solucionam a insolvência e que, 

ao contrário do que ocorre na falência – a qual, via de regra, só se dá em último 

caso, demonstrada a impossibilidade de se evitar a quebra – no caso do devedor 

pessoa física, não são condicionados a prévia tentativa de recuperação econômico-

financeira, judicial ou extrajudicial. O insolvente não dispõe da sorte de se valer de 

mecanismos de recuperação ou auxílios legais a fins de evitar o procedimento.  

 De acordo com o diploma processual civil, basta que o passivo supere o ativo 

do devedor para que se proceda à declaração de insolvência, evitando-se, com isso, 

a oportunidade do mesmo de se recuperar, reerguer e, consequentemente, atuar na 

vida econômico-financeira, fomentando o estímulo empresarial, que depende do 

consumidor como destinatário final dos bens e serviços oferecidos, bens e serviços 

esses que configuram o objeto da atividade e que consolidam seus objetivos – seja 

o lucro, seja a expansão qualitativa e quantitativa de suas atividades, os 
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investimentos, o acesso e desenvolvimento de novas tecnologias, a confiança de 

seus investidores, o próprio pagamento de seus fornecedores, trabalhadores, o 

Fisco e outros credores. 

 E o Código de Processo Civil, ao considerar insolvente o devedor em que se 

encontra na mesma situação descrita pelo dispositivo anterior, isto é, com bens cujo 

valor seja inferior ao valor das dívidas contraídas, traz o procedimento de insolvência 

para a fase de execução coletiva em concurso universal de credores – conforme 

definição do caput do art. 748. 

 No caso do art. 778, em que as obrigações inadimplidas se extinguem no 

prazo de cinco anos da data do encerramento da insolvência, configura-se a única 

hipótese em favor do devedor, enquanto os demais destinam-se somente à 

satisfação dos interesses dos credores (SCHMIDT NETO, 2009, p. 171) – 

incompatível com as novas tendências do direito e as novas necessidades e 

limitações das pessoas físicas e jurídicas diante da figura cultural, social e 

econômica do empoderamento do consumidor quanto ao consumo e o acesso ao 

crédito, elemento no qual a economia hodierna é baseada.  

 Destarte, nota-se clara a necessidade de medidas para que a reforma vá para 

além da modificação de leis já existentes, mas que alcance o patamar da criação de 

leis que tratem especificamente do sobreendividamento e de sua prevenção de uma 

forma mais eficaz.   

 Com a democratização do crédito, a cultura de consumo, a alta taxa de juros 

e fatores como desemprego e saúde precária, entre 2000 e 2013, houve também, no 

Brasil, uma democratização da “inadimplência”, evidenciada através do 

superendividamento experimentado por consumidores de crédito.  

  E, com o Projeto de Lei n° 283/2012, em trâmite no Senado, que objetiva à 

inserção, no Código de Defesa do Consumidor, de dispositivos que viabilizem a 

recuperação judicial ou reerguimento econômico-financeiro do consumidor no direito 

nacional, instaura-se, no Brasil procedimento quadrúplice frente à insolvência: a 

insolvência civil, disciplinada nos arts; 748 et seq. do Código de Processo Civil; a 
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falência e recuperação judicial da Lei nº 11.101/05; a falência das instituições 

bancárias e o superendividamento, objeto do Código de Defesa do Consumidor.  

O país caminha no sentido de conferir atenção especial ao tema. No entanto, 

o que se observa é apenas a reforma do Código de Defesa do Consumidor, em 

tramitação no Senado Federal, tendência divergente daquela adotada pela maioria 

dos modelos estrangeiros e pode representar, ao contrário de avanços, entraves à 

sobrevivência empresarial. 

 Além do Projeto de Lei n° 283/2012 proposto ao Senado Federal, convém 

ressaltar a contribuição do documento lançado pelo Departamento de Proteção e 

Defesa do Consumidor (DPDC), o qual dispõe sobre a Prevenção e Tratamento do 

Superendividamento, visando o estabelecimento de parâmetros para a criação de 

uma lei brasileira a regular de forma adequada o fenômeno (BOLADE, 2012). 

  Tal documento retoma a ideia de que os consumidores que se encontram em 

situações abrangidas na lei, poderão requerer a regularização de suas dívidas com 

tentativas de acordo. Caso não haja possibilidade de conciliação o documento 

propõe que seja estabelecido que o consumidor apresente um plano de pagamento 

judicial.  

  O plano de pagamento a ser apresentado deve conter, além dos documentos 

hábeis: a) dados pessoais socioeconômicos; b) rendimento mensal e despesas 

correntes; c) composição do núcleo familiar; d) relação de todos os credores e 

respectivos endereços, com indicação dos montantes de seus créditos, datas de 

vencimento, garantias de que se beneficiem. Integrará, ainda, a descrição da 

atuação do credor relativa ao fornecimento das informações sobre os encargos 

contratuais e se o crédito foi fornecido quando o consumidor já estava inserido em 

cadastros de inadimplentes; e) relação do ativo e respectivo valor, com indicação 

dos bens próprios e comuns; f) identificação de todas as ações e execuções contra 

si pendentes; g) descrição dos fatos que determinaram o aparecimento da situação 

de impossibilidade de satisfazer pontualmente as obrigações assumidas 

(MARQUES; LIMA; BERTONCELLO, 2010, p. 33). 
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  O documento elaborado pelo DPDC ainda propõe a dispensa, em primeiro 

grau, do pagamento de custas, taxas e demais despesas processuais. Prevê, 

inclusive, a dispensa de advogado quando o valor da ação não ultrapassar o 

montante de 20 (vinte) salários mínimos, podendo o devedor, neste caso, propor 

ação diretamente, o que se assemelha ao jus postulandi da Lei 9.099/95, que trata 

da criação dos Juizados Especiais Cíveis (BOLADE, 2012, p. 204). 

 A principal solução apontada pelo documento do Departamento de Proteção e 

Defesa do Consumidor é a criação de uma lei especial, que tenha por escopo 

principal de prevenção reforçar a imprescindibilidade da informação adequada e 

suficiente ao consumidor, antes da celebração dos contratos de crédito, visando 

tornar sua escolha um ato livre e efetivamente fruto de sua consciência (BOLADE, 

2012, p. 206).  

 Outrossim, nesse mesmo sentido, a Fundação PROCON, de maneira geral, 

vem atuando como agente transformador, garantindo a proteção ao sobreendividado 

em suas atividades, com a divulgação de materiais sobre auto-proteção do 

consumidor, o alerta ao público em geral acerca dos benefícios do consumo 

sustentável de crédito. Em algumas cidades brasileiras, como é o caso de São 

Paulo, o PROCON realiza diversas atividades e eventos ligados ao consumo de 

maneira geral, inclusive a questões referentes à prevenção do superendividamento 

(GUGLINSKI, 2013, online). 

  Também vale citar a iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o 

projeto-piloto “Tratamento de Situações de Superendividamento do Consumidor” 

lançado em 2010 com ações preventivas e conciliatórias. Segundo Marli Lima em 

matéria para o Valor Econômico (LIMA, 2010, online) o projeto possui algumas 

regras para dar direito a tutela, por exemplo, “[...] o valor máximo de cada dívida não 

pode ultrapassar 40 salários mínimos. Também não são atendidas questões 

habitacionais e fiscais e nem problemas com a Caixa Econômica Federal por ser 

empresa pública da União.” 

  Assim, também, o Judiciário do Rio Grande do Sul, em parceria com a 

Defensoria Pública, o Procon e a UFRGS, adotou o Projeto-piloto sobre 

superendividamento, segundo o qual o devedor deve procurar o foro mais próximo 
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para buscar ajuda na conciliação. O serviço é gratuito e não precisa estar 

acompanhado de advogado. 

 Tais ações elucidam de forma mais intensa a necessidade da criação de uma 

normativa específica para o tratamento do sobreendividamento, objeto de estudo 

desta pesquisa e a legislação destinada à prevenção tratamento do 

superendividamento possivelmente trará benefícios para os devedores 

consumidores, resolvendo o problema que afeta sua estrutura financeira, psicológica 

e social (REINALDO, 2010, p. 93-135), e, tendo em vista que a empresa detém 

sobre o consumo um interesse econômico, é necessário verificar não só a 

ocorrência do fenômeno do superendividamento no Brasil, mas se a sua regulação, 

tal como estabelecida no Projeto de Lei n° 283/2012 pode, de maneira eficaz, trazer 

benefícios também aos credores dos consumidores sobreendividados no Brasil, já 

que, de acordo com as estatísticas, o fenômeno é recorrente no país e cresce na 

mesma medida da oferta e do aumento no preço do crédito. 

 

5.1 Panorama do superendividamento no País 

 

  No Brasil, a regulação especial do fenômeno ainda é tímida e merece 

atenção, visto que diversos ordenamentos jurídicos adotaram medidas eficientes de 

proteção ao consumidor.  

  De acordo com Anne Reinaldo (2010, p. 91), cabe ressaltar que o perfil do 

superendividado brasileiro é similar ao dos países desenvolvidos, ou seja, o 

fenômeno não é característica apenas daqueles que se encontram em 

desenvolvimento. A diferença é que os mais desenvolvidos parecem preocupar-se 

de maneira mais sistematizada com a questão, a qual envolve muito mais do que a 

assunção de dívidas e o comprometimento do mínimo existencial do devedor 

sobreendividado. 

O superendividamento tem início a partir do advento do Plano Real. A 

estabilização dos preços mudou os rumos da economia do país e, sobretudo, da 
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atuação das instituições financeiras e comércio em geral, que buscavam 

lucratividade (MARTINEZ, 2014). 

O Plano Real objetivava, com o aumento do consumo, melhorar a economia, 

para tanto, foi promovido o aumento da oferta de crédito a pessoas físicas, 

circunstância que acabou por desencadear uma situação de grande inadimplência 

por parte de parcela significativa de consumidores no país (CALIXTO; SEIXAS, 

2013, p. 7). 

A partir de então, com a abertura e flexibilização do crédito, o consumidor o 

enxerga como saída rápida e irrestrita, tornando forte a cultura do endividamento. 

Além disso, o rompimento de vínculos familiares e sua desestruturação também sao 

consequências do superendividamento do consumidor. Soma-se a isso o fato de que 

muitas vezes o crédito caracteriza-se a única possibilidade da família 

superendividada de manter a sua subsistência, ou seja, a exclusão do mercado pelo 

uso indevido do crédito pode representar danos iguais ou maiores àqueles ao estar 

em situação de sobreendividamento, já que trata-se da manutenção de suas 

condições mínimas de vida (BOLADE, 2012, p.182).  

Assim, o amplo acesso ao consumo de crédito multiplicou as hipóteses de 

insolvência em todo o mundo. No entanto, os países em desenvolvimento 

econômico apresentam maior incidência de desemprego fazendo com que a renda 

das famílias sejam ainda menores. Dessa forma o superendividamento do 

consumidor é um fenômeno individual com consequências sociais, pois como já 

analisado anteriormente, apresenta reflexos na economia como um todo 

(MARQUES; FRADE, 2003, p. 8). 

Eduardo Amorim evidencia que no Brasil o que ocorre é a deformação da 

função social do crédito, com os elevados lucros das instituições financeiras e a 

desproporcionalidade das taxas de juros, o que coloca o consumidor em uma 

“posição extremamente desvantajosa”. A função social do crédito, que seria 

promover o desenvolvimento econômico e equilibrado do país e a servir aos 

interesses da coletividade (art. 192 da CF/88), como objetivo do Sistema Financeiro 

Nacional, não é respeitada da forma como deveria (AMORIM, 2010, online). 
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Como afirma Roberto Luís Troster, o quadro do superendividamento no Brasil 

é ainda agravado por quatro fatores: “[...] com o desemprego baixo, deveria 

observar-se uma inadimplência bem abaixo da média mundial e ela está o dobro, 

questão levantada pelo último relatório do Fundo Monetário Internacional; deveria 

existir uma relação crédito/PIB duas vezes maior” o que afirma que demoraria 

décadas para acontecer; ademais, “[...] os empréstimos de menor valor são os que 

apresentam mais problemas”; por fim “[...] o custo de crédito afeta a indústria que 

está fragilizada e tem que financiar o comércio e há uma queda de demanda de 

consumidores que compromete toda a estrutura produtiva do país.” (TROSTER, 

2012, online). 

Nos últimos anos, aproximadamente 20% dos consumidores brasileiros 

ascenderam à classe média em função de vários fatores, como a redução das taxas 

de juros bancários e o aumento do número de transações envolvendo o crédito. No 

entanto, o acesso ao crédito foi maior que a renda pessoal e familiar do consumidor 

e, juntamente com o alto custo do crédito no Brasil – que chega a ser 5 vezes maior 

que nos Estados Unidos – e outros fatores como desemprego, morte, doença e 

desinformação, entre outros, tem levado famílias ao superendividamento (BANCO 

CENTRAL DO BRASIL, 2014a, online).  

 Relatórios do III Fórum do Banco Central (2011, online) sobre Inclusão 

Financeira, realizado em novembro de 2011, indicam o panorama do mercado de 

crédito no Brasil, que cresceu de forma extraordinária desde o ano de 2000.  

  Para pessoas físicas, 37% dos recursos foram destinados para crédito 

pessoal e consignado; 3% para cheque especial, 6% para cartões de crédito, 32% 

para aquisição de veículos e leasing, 2% para aquisição de outros bens, 2% para 

financiamento imobiliário e 18% para outras modalidades. Segundo os mesmos 

relatórios, são necessárias medidas além da orientação sobre os perigos do 

superenvidamento, em função da denominada “suitability”, assim entendida como a 

adequação do produto à necessidade do consumidor, já que grande parte do crédito 

destina-se não só a produtos e serviços essenciais, mas às mais variadas 

necessidades do devedor consumidor e sua família (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

2011, online). 
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 Assim também, pesquisa realizada pela Confederação Nacional do Comércio 

de Bens sobre o endividamento e a inadimplência do consumidor em 2011, traz que 

58,6% das famílias brasileiras consideravam-se endividadas, 21,2% tinham contas 

em atraso e 7,2% declaravam não ter condições de pagá-las. Gastos com o cartão 

de crédito representavam 73,1% das dívidas, 15,4% dos entrevistados 

consideravam-se muito endividados. Mais recentemente, em 2012 o levantamento 

realizado pelo Serviço Central de Proteção ao Crédito mostrou que o registro de 

inadimplentes do Brasil cresceu 22,3% em 2011 e em relação ao último mês de 

2010 apresentou alta de 15% (HENNIGER; BORGES, 2014, online). 

  Ainda no ano de 2012, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

online) divulgou uma pesquisa, segundo a qual 14,1% das famílias brasileiras se 

encontravam superendividadas. Deste percentual, o Ipea afirma que 92,9% não 

planejam tomar crédito e 31,6% de suas contas estão em atraso (SADDI, 2012).  

  Como afirmado anteriormente, por ser um fenômeno não só econômico, mas 

também social, o sobreendividamento merece legislação específica no que tange à 

tutela e proteção ao consumidor, à exemplo de países como Estados Unidos, 

França, Alemanha e outros, uma vez que, no Brasil, a atual legislação não aborda a 

questão da massificação da oferta de crédito e o superendividamento. 

André Schmidt Neto coloca que o tratamento do superendividamento e a 

insolvência existirão para o devedor-consumidor assim como a recuperação de 

empresas e a falência são aplicadas à empresa. E, no entanto, no sistema jurídico 

brasileiro, o único instrumento legal disposto quando se trata de devedor pessoa 

física é a insolvência civil, não existindo alternativas de “recuperação”, assim 

entendidas como ferramentas à manutenção do mínimo existencial para o devedor, 

à renegociação de suas dívidas, ao equilíbrio e recomeço como agente ativo no 

mercado de crédito e de consumo de bens e serviços, o que pode trazer resultados 

desastrosos e, muitas vezes resultados desastrosos duradouros, à pessoa física e 

sua família (SCHMIDT NETO, 2009, p. 170). 

Diferentemente das opções oferecidas à empresa em crise, à pessoa física 

resta apenas a entrega do patrimônio penhorável aos credores, de acordo com o 

Código de Processo Civil. A necessidade de oferecer soluções legais para o 
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superendividamento é urgente e, apesar de silente, o Brasil caminha em direção ao 

tratamento jurídico do fenômeno.  

Tramita no Senado o Projeto de Lei n° 283/2012, com a proposição de 

alterações no Código de Defesa do Consumidor com vistas ao aperfeiçoamento e 

disciplina do crédito ao consumidor e dispõe sobre a prevenção do 

superendividamento. E, apesar de caminhar neste sentido, o legislador parece limitar 

a eficácia da norma aos interesses e necessidades do devedor consumidor, o que 

não se afigura ideal. 

 
5.2 O Projeto de Lei n° 283/2012 e o interesse da empresa sobre o fenômeno do 

superendividamento 

 

 O Brasil ainda não dispõe de um dispositivo de lei voltado ao tratamento do 

fenômeno, mas caminha, na mesma tendência mundial, com a tramitação do Projeto 

de Lei n° 283/2012, visando incluir algumas medidas no Código de Defesa do 

Consumidor. 

O objetivo é que o Estado brasileiro não se exima de sua responsabilidade 

frente ao fenômeno, tratando-o como uma questão de descontrole financeiro 

individual, o que já representa um passo importante do direito brasileiro frente a 

problemática, visto que a omissão do legislador afeta diretamente o cidadão-

consumidor, que se vê, não raras vezes, sem condições de suprir suas 

necessidades mais básicas, como saúde e alimentação, em razão do endividamento 

decorrente dos créditos que lhes foram ofertados e que são cobrados com juros 

exorbitantes, tornando-se, desta forma, impagáveis (CALIXTO; SEIXAS, 2013, p.7). 

A implantação deste projeto visa possibilitar ao consumidor superendividado, 

alternativas e oportunidades de solvência de suas dívidas de forma eficaz, 

beneficiando-o com uma política social que prioriza a dignidade da pessoa humana 

e os demais princípios ligados à mesma (CALIXTO; SEIXAS, 2013, p. 10). 
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O Projeto invoca os princípios da boa-fé, da função social do crédito ao 

consumidor e do respeito à dignidade da pessoa humana. Prevê, dentre outras 

medidas, a realização da conciliação entre devedor e fornecedor-credor, de acordo 

com o art. 104-A do Projeto de Lei. Propõe referidas alterações no Código de Defesa 

do Consumidor para aperfeiçoar a disciplina do crédito e dispor sobre a prevenção 

do superendividamento.  

Keila P. Ferreira (online, p. 22) elenca as principais propostas para a reforma 

do Código do Consumidor e na criação de uma legislação especial aos casos de 

superendividamento. A primeira delas é o que chama de “formalismo informativo”, 

que conceitua como espécie de técnica utilizada para regular os contratos de crédito 

de forma a buscar o equilíbrio entre consumidor e fornecedor, este em situação mais 

favorável econômica e juridicamente.  

Tal proposta é justificada pela autora como ferramenta para que o consumidor 

não tome a decisão de contratar crédito sem o conhecimento técnico necessário ou 

sob pressão, isto é, para que haja ciência sobre o conteúdo do contrato e dos riscos 

ligados ao crédito (FERREIRA, online, p. 24). 

  Referindo-se ao dever de informar, que já consta-se expresso nos artigos 4°, 

30 a 38, 39 a 45 e 46 a 54 (oferta e publicidade, práticas abusivas e proteção 

contratual, respectivamente) do Código de Defesa do Consumidor, a proposta de 

legislação especial não limita a informação a simples esclarecimentos sobre 

condições de contratos e custos de créditos, mas impõe ao fornecedor o dever de 

aconselhar e sugerir o que de fato é melhor para o consumidor “[...] exaltando a 

relação de confiança entre as partes.” (FERREIRA, online, p. 23). 

  Aponta como mecanismo de prevenção eficaz o “Princípio do Empréstimo 

Responsável” em redação sugerida ao art. 54-C, inciso II, que transfere ao 

fornecedor do crédito o encargo de avaliar de forma responsável a efetiva 

capacidade do consumidor de arcar com o pagamento das obrigações decorrentes 

do contrato a ser realizado, sem prejuízo do mínimo existencial e dignidade 

humana (FERREIRA, online, p. 24). 
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  É em decorrência deste princípio que se discute a respeito da adoção ou não 

do chamado cadastro positivo. Esta proposta traz a ideia inversa de cadastrar os 

consumidores que cumprem em dia seus pagamentos e não o contrário, aqueles 

que estão em situação de inadimplência. No entanto, essa medida é bastante 

discutida devido à não comprovação de sua eficácia.  

 Ainda de acordo com Keila P. Ferreira, a previsão de mecanismos de 

prevenção não estará revestida de efetividade, se não houver a previsão de sanções 

em caso de inobservância pelo fornecedor. Neste aspecto, profícua é a proposta 

inserida no art. 54-C, §2º, do CDC, ao estabelecer que o descumprimento de 

qualquer dos deveres impostos ao fornecedor acarretará a inexigibilidade ou a 

redução dos juros, encargos, ou qualquer acréscimo ao principal, conforme a 

gravidade da conduta do fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor, 

sem prejuízo de outras sanções e da indenização por perdas e danos, patrimoniais e 

morais, ao consumidor. Além dos mecanismos de prevenção, como instrumento de 

reação ao superendividamento já verificado, interessante é a proposta, na parte 

processual do CDC, de criação de um capítulo destinado à “Conciliação no 

Superendividamento” (proposta de redação do art. 104-A, do CDC), baseada em 

experiências já realizadas, sobretudo no sul do país (FERREIRA online, p. 24-25). 

  De maneira geral, o que se propõe é a tentativa de reinserção do consumidor 

à economia e ao mercado, sempre pautado pela garantia da dignidade da pessoa 

humana, de modo que seja assegurado aos consumidores o mínimo para uma vida 

digna. 

  Logo no início do texto legislativo, encontra-se a previsão de tratamento 

extrajudicial e judicial do consumidor superendividado, visando a garantia do mínimo 

existencial e a dignidade da pessoa humana, de forma a evitar a exclusão social do 

consumidor, com base nos princípios da boa fé, da função social (do crédito) e da 

dignidade da pessoa humana. Há também a previsão de práticas de crédito 

responsável, de educação financeira, prevenção e tratamento das situações de 

superendividamento por meio de revisão e repactuação de dívidas, entre outras 

(BRASIL, 2012, online). 
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  Referido dispositivo prevê, também, que em algumas modalidades de 

contrato, principalmente as que impliquem cessão ou reserva de parte da 

remuneração (como, por exemplo, débito mensal em conta bancária, financiamento, 

consignação em folha de pagamento), o montante não possa exceder a trinta por 

cento da remuneração mensal líquida, para preservar o mínimo existencial, 

reforçando o limite entre o simples comprometimento de renda e o 

superendividamento. O descumprimento destas regras pode levar não só à revisão 

do contrato, ou à dilação de prazo como, inclusive, à redução da dívida e da 

remuneração do fornecedor, entre outras medidas e sanções como a inexigibilidade 

ou a redução dos juros e demais encargos, previstas em outros dispositivos 

(BRASIL, 2012, online). 

Em suma, o projeto busca a implementação de algumas das principais 

técnicas existentes nas sociedades de crédito consolidadas, garantindo ao 

consumidor o mínimo existencial, regulando a publicidade de crédito e atribuindo aos 

fornecedores de crédito o dever de informação qualificada e aconselhamento, ou 

seja, de verificação da capacidade de reembolso do consumidor antes da concessão 

de crédito de modo a evitar o seu endividamento excessivo (BRASIL, 2012, online). 

 Também estimula a possibilidade de conciliação global das dívidas – inclusive 

com a apresentação de um plano de pagamento pelo próprio devedor – permitindo o 

tratamento do superendividamento pelo Poder Judiciário no caso de inexitosa a 

audiência de conciliação entre devedor e credores, viabilizando a elaboração de um 

plano de pagamento das dívidas baseado nos modelos de direito comparado 

(BRASIL, 2012, online). 

É relevante ressaltar as razões pelas quais o consumidor superendividado 

necessita da tutela do Estado por meio de leis de proteção. Fernando Melo da Silva 

salienta que o consumidor é peça fundamental no sistema das relações econômicas, 

mas as normas que disciplinam o fenômeno do superendividamento são de 

interesse de todos (SILVA, F. M., 2013, p. 20 et seq.). 

  De acordo com Marielza Franco (2012, p. 6045), são várias as razões que 

justificam a criação de leis específicas de tutela e proteção ao sobreendividado, 

sendo as principais, já salientadas, a garantia e preservação ao princípio da 
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dignidade humana, presente na carta magna brasileira, a Constituição Federal de 

1988. Tal princípio defende que o consumidor, diante de uma situação de 

dificuldades econômicas, fica exposto a possíveis humilhações, exclusões etc. Para 

a autora, todo cidadão merece uma chance de “[...] resgatar a sua capacidade 

econômica para se inserir novamente no mercado de consumo, participando 

efetivamente da vida social e comunitária, dotando o convívio familiar de conforto e 

integração.”   

A Constituição Federal carrega em seus artigos valores sociais e de defesa à 

dignidade humana (art. 1°, III e 170), da solidariedade social (art. 3°, I) e inclusive da 

proteção ao consumidor (art. 170, V), elevando-a a princípio geral da ordem 

econômica e colocando a proteção do consumidor como dever do Estado (SILVA, F. 

M., 2014).  

Já o Código de Defesa do Consumidor, no qual se pretende inserir normas 

específicas à tutela do consumidor sobreendividado, enxerga o consumidor como 

vulnerável, uma vez que a lei reconhece a vulnerabilidade do consumidor no 

mercado de consumo. Com o objetivo de tutelar o consumidor, é proposta a Política 

Nacional de Relações de Consumo que pretende atender as necessidades dos 

consumidores preservando seus interesses econômicos e a sua dignidade também 

em casos de superendividamento (GAULIA, 2009, p. 53). 

 O direito do consumidor, considerado pela doutrina, disciplina transversal 

entre os direitos privado e público, reconhece o consumidor como sujeito de direitos 

e disciplina suas relações jurídicas estabelecidas frente ao fornecedor, pautado pela 

sua vulnerabilidade no mercado (MARQUES; BENJAMIM; BESSA, 2010). O 

consumidor é visto, portanto, como sujeito-vítima, e não somente como agente 

econômico. 

 A legislação consumerista prevê somente obrigações à empresa, como a 

prestação de informações obrigatórias quando do fornecimento de crédito e da 

venda a prazo, seja na oferta ou por meio do contrato – com informações sobre a 

taxa mensal de juros, o custo efetivo total com todos os valores cobrados 

detalhadamente, o montante das prestações, o prazo de validade da oferta, o direito 

de liquidação antecipada do débito por parte do consumidor. Também veda a 
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formulação de preços para pagamento iguais, sendo a prazo ou à vista; a referência 

a crédito sem juros, gratuito, sem acréscimos; a indicação de que uma operação de 

crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção do crédito, sem 

avaliação do consumidor; a ocultação dos riscos da contratação; a dificultação de 

sua compreensão e o estímulo ao endividamento (BRASIL, 1990, online).  

  Não se pretende desmitificar tal entendimento, porque, em verdade, o 

consumidor é, de fato, sujeito vulnerável nas relações de consumo e no mercado, 

porque, enquanto destinatário final do bem ou serviço ofertado, com vistas ao 

atendimento de uma necessidade própria (FILOMENO, 1999), subordina-se, de 

certa forma, ao poder dos detentores dos bens de produção e tecnologia e às 

condições econômicas, técnicas e informacionais ditadas pelo fornecedor 

(COMPARATO, 1974, p. 89 et seq.). 

 Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 2591, por exemplo, o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu o valor constitucional do CDC, como cláusula 

pétrea, garantido pelo inc. XXXII do art. 5° da Constituição Federal. Não obstante, 

são visíveis as mudanças que o dispositivo trouxe ao ordenamento jurídico-

econômico brasileiro, principalmente com a ampliação do direito dos consumidores 

pautada pelo princípio da vulnerabilidade (art. 4°). 

 O princípio se aplica à ideia de assimetria informacional entre consumidor e 

os ofertantes de crédito, protegendo, assim, a parte hipossuficiente, ou “fraca”, alvo 

da relação de consumo, geralmente desinformada. A liberdade de iniciativa e a livre 

concorrência, valores caros à democracia e ao desenvolvimento, encontram, assim, 

limites diante da proteção do consumidor, com a aplicação da “teoria da 

responsabilidade do banqueiro” pela concessão de empréstimos, de origem 

europeia e que, só agora, vem sendo consolidada no Brasil (SADDI, 2012). 

  Nas relações de consumo em quase todo local do mundo, ocorre a 

“despersonalização” do contratante na feitura de um negócio. O que acontece é que, 

comumente, as cláusulas dos contratos são fechadas e não passiveis de negociação 

e nesse sentido a relação entre consumidor e fornecedor se estabelece de forma 

desigual (FERREIRA, 2012), o que justifica sua vulnerabilidade e hipossuficiência. 
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Mas a tutela do superendividamento, fenômeno que envolve muito mais que a 

vulnerabilidade do devedor consumidor, carece de uma atenção muito maior. 

 O Estado, participando do mercado através da intervenção regulatória, ou 

pelo direito posto, ou pela intervenção participativa como agente econômico, 

integrando o mercado – como propõe Fábio Núsdeo – é responsável pela estrutura 

sistêmica da regulação do mercado (NÚSDEO, 2000). 

 Da legislação concursal brasileira, depreende-se que o interesse do Estado 

na aprovação da LFRE, consoante as melhores práticas internacionais, busca 

estimular a continuidade do negócio viável econômica e juridicamente e, com isso, 

garantir o investimento, o crédito e o emprego no Brasil.  

  Mas a tutela destes fatores não se dá só através do direito concursal, assim 

como também não deve se restringir à legislação consumerista e o 

superendividamento também envolve interesse de todos as agentes sobre o 

investimento, o crédito, o emprego, entre outras questões.  

  Imperioso observar, portanto, a postura do direito brasileiro frente ao 

fenômeno do superendividamento, porque, apesar de significar um avanço, o Projeto 

objetiva atualizar o Código de Defesa do Consumidor, que nada dispõe sobre a 

necessidade de preservação da atividade empresarial. À empresa, assim como aos 

fornecedores de crédito, é imposto apenas o vínculo de solidariedade no 

cumprimento dos deveres prescritos na lei. 

  É de se refletir se o superendividamento do consumidor não devesse ser 

tratado por outro diploma legal menos paternalista e não voltado somente aos 

interesses, necessidades e direitos do consumidor, como a Lei de Falência e 

Recuperação de Empresas. 

Isto porque o superendividamento prejudica a relação entre consumidor e 

empresa. Impedido de atuar na vida econômica e, assim, fomentar a atividade 

empresarial com o descumprimento de suas obrigações atuais e futuras, o 

sobreendividado pode, juntamente com outros fatores e riscos econômicos, levar a 

empresa a um estado caótico de crise econômico-financeira, uma vez que “[...] sem 

consumidor não há mercados, eis que deixa de existir sentido para a produção.” 
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(SILVA, F. M., 2014, p. 139), e a crise de um dos agentes pode acarretar impactos 

aos demais, como se tem visto ultimamente. 

 Referido projeto de lei, todavia, não é voltado às necessidades, preocupações 

e interesses de todos os agentes econômicos, como a empresa, a qual, neste 

panorama, também pode ser afetada (SADDI, 2012), mas somente a um deles, o 

consumidor – daí a necessidade de se levantar a discussão sobre uma provável 

falha no direito brasileiro, bem como a respeito de quais as melhores vias de se 

tratar o fenômeno. 

E, curioso, ou não, pesquisas apontam que os países com menores índices e 

desigualdade social são os que mais (e melhor) destinam atenção ao 

superendividamento (CARPENA; CAVALLAZZI, 2006, p. 328) – o Brasil, como um 

país emergente, ainda caminha no sentido de possuir algo concreto neste sentido, 

talvez não da melhor maneira. 

  Embora a ciência jurídica se divida em grupos como Direito Comercial, Direito 

Civil, Direito do Consumidor, entre outros, quando analisado os fatos sociais e 

econômicos, a segmentação do Direito não se dá. O que não acontece com o atual 

tratamento ao sobreendividamento dado pela legislação brasileira, ao focar a 

questão apenas no Código de Defesa do Consumidor. 

 O consultor especializado em recuperação empresarial, que há mais de vinte 

e cinco anos atua com gestão empresarial, Marco Militelli, em abordagem acerca da 

problemática da crise empresarial, elenca, dentre uma vasta gama de objetivos, 

práticas e diretrizes, alguns dos indicadores a serem identificados não só na 

empresa em dificuldade, e que frequentemente significam problemas empresariais. 

De acordo com o especialista, uma empresa não entra em uma situação de crise, ou 

situação que exija do gestor ações preventivas ou corretivas rápidas, eficientes e 

menos traumáticas neste sentido, de uma hora pra outra. Há um processo 

decadencial lento que, em determinado momento, provoca a “[...] ruptura com as 

bases de sustentação do negócio.” (MILITELLI, 2009, p. 423 et seq.). 

  A prevenção deste tipo de problema deve advir de uma gestão ativa e do 

correto posicionamento da empresa, com o monitoramento de alguns indicadores de 
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performance do negócio, entre eles a perda de fatia de mercado de produtos, a 

perda de rentabilidade da empresa, a diminuição do volume de vendas e o aumento 

do endividamento, entre outros tantos fatores, grande parte ligada também à postura 

ou à situação econômica do devedor consumidor. E somente se preocupando com o 

futuro do negócio e monitorando tais indicadores é que serão promovidas, de forma 

eficiente, condições de sustentabilidade e sobrevivência empresarial (MILITELLI, 

2009, p. 425). 

 Não nos afigura correto, portanto, que o tratamento do superendividamento se 

dê de uma forma literalmente encaixada numa legislação como a consumerista, que 

não revela, apesar de alguns entendimentos em sentido contrário, neutralidade na 

busca do equilíbrio das relações de consumo no mercado. 

 Ressalte-se que o mercado, como uma instituição, além de tudo, social, é um 

produto da história, uma criação histórica da humanidade. É não só instituição social, 

como também jurídica, constituída pelo Direito posto pelo Estado, sendo reclamado 

deste a garantia da liberdade econômica. Com a recente crise econômica mundial, 

que afetou os mercados, assinalou, também, o declínio do neoliberalismo e o 

Estado, sendo chamado a intervir na vida econômica, mesmo que de forma mínima, 

é um redutor de riscos, seja para os indivíduos, seja para as empresas, garantindo a 

segurança na prossecução dos fins últimos da acumulação capitalista (GRAU, 2012, 

p. 29-35).  

 Cabe ao Estado a tutela dos interesses envolvidos na questão do 

superendividamento e, no modelo brasileiro, a Constituição elenca uma gama de 

princípios e diretrizes, devendo ser observada, como afirma Eros Grau, sempre de 

forma sistemática, e não em pedaços, ou, em outras palavras, “[...] assim como 

jamais se interpreta um texto normativo, mas sim o Direito, não se interpretam textos 

normativos constitucionais, isoladamente, mas sim a Constituição, no seu todo.” 

(GRAU, 2012, p. 161). 

  A Carta Magna, ao bojo da ordem econômica baseada num modelo de bem-

estar dentro do sistema capitalista, isto é, substituindo a ordem econômica 

[neo]liberal por uma ordem econômica intervencionista, enuncia princípios como a 

dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
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(tanto de comércio quanto liberdade de iniciativa econômica), o desenvolvimento 

nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das 

desigualdades sociais e regionais, a sujeição da ordem econômica aos ditames da 

justiça social, a soberania nacional, a propriedade privada e sua função social, a 

livre concorrência, a defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades 

regionais e sociais, a busca do pronto emprego, o tratamento favorecido para as 

empresas de capital nacional de pequeno porte e a integração do mercado interno 

ao patrimônio nacional, entre outros princípios, os quais, íntima ou indiretamente, 

estão ligados à empresa (GRAU, 2012, p. 305). 

  Assim sendo, de forma sistematizada, tutelar uma das pontas do mercado, 

qual seja, o consumidor, requer a tutela também da outra ponta, seja o empresário, 

seja a sociedade empresária. 

 Como já explanado, uma crise de insolvência de um dos agentes econômicos 

pode contaminar toda a cadeia de agentes dentro do mercado e o consumidor, uma 

vez sobreendividado, pode contribuir tanto para a crise econômica quanto à 

financeira da empresa. 

  Isto porque, restando insolvente, deixa de cumprir com seus compromissos e 

a empresa, sem o consumidor, pode não cumprir suas obrigações para com os 

trabalhadores, fornecedores e para com o Estado. 

A postura do direito pátrio, portanto, afasta-se da orientação mais hodierna 

acatada pela maioria dos países. Enquanto a tendência atual, como fazem ver a 

Alemanha, Áustria, Estados Unidos e outros países é tratar da insolvência, tanto dos 

empresários, como das pessoas naturais (inclusive consumidores e profissionais 

liberais) num texto único e reconhecer, por vezes, a importância e os impactos do 

sobreendividamento sobre a crise da empresa, o direito nacional segue com a 

minoria (como Itália e Grécia), cuidando do consumidor ou em texto à parte, ou 

voltado somente ao próprio consumidor, ou seja, a uma das pontas do mercado.  

No caso brasileiro, dentro de um dispositivo criado com o fito de proteger 

somente a vulnerabilidade do consumidor a qualquer direito, o microcosmo do 
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Código de Defesa do Consumidor que, para a empresa ou demais credores, dispõe 

apenas de obrigações e deveres excessivos (FRANCO, 2013, p. 73 et seq.). 

O ideal, observa Vera H. de Mello Franco (2013, p. 108), é afastar a dualidade 

e tratar a questão num texto único, como o fazem a maioria dos sistemas, pois se o 

objetivo do Direito é a manutenção da atividade, com a criação de postos de 

trabalho, a geração de renda e riquezas e o desenvolvimento das comunidades, o 

tratamento deve ser, de fato, homogêneo a todo o trâmite da geração de riquezas e 

desenvolvimento, que envolve tanto consumo quanto produção. 
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6 CONCLUSÕES 

 

 A empresa traduz uma atividade baseada na assunção de riscos, os quais 

podem trazer à sociedade a) benefícios, já que unidade produtiva a qual engloba 

interesses muito maiores que os propósitos egoísticos do empresário, sendo 

responsável pela geração e manutenção de empregos e renda e b) prejuízos 

incalculáveis, se em crise, merecendo especial atenção destinada à sua 

preservação. 

 No que tange à atual problemática do superendividamento do consumidor, 

fenômeno de grande impacto socioeconômico, o crédito trouxe grande 

prosperidade e, simultaneamente, com a menor regulação bancária, a alta dos 

juros e taxas cobrados a necessidade e fatores como desemprego, morte, doença, 

entre outros, trouxe também a urgente necessidade de aliviar e proteger o devedor 

e seu núcleo familiar da insolvência e do assédio dos credores, buscando permitir 

a recuperação de sua instabilidade financeira e sua reinserção no mercado. 

  Todavia, a tutela do consumidor sobreendividado deve preservar também o 

equilíbrio entre as necessidades do consumidor e demais interesses vinculados, 

uma vez que o fenômeno, ao levar o devedor consumidor à insolvência, pode, 

consequentemente acarretar prejuízos a empresa, a qual, por sua vez, pode vir a 

sofrer um processo de crise econômico-financeira. 

   E por ser a crise da empresa um risco também a fornecedores, bancos, 

consumidores e ao Estado, o direito concursal deve buscar, ao máximo, reduzi-lo, 

ou amenizá-lo, de forma a tutelar o crédito no mercado com mais eficiência. 

Não se pode falar em manutenção da atividade econômica geradora de 

riquezas e postos de trabalho, se não promover, portanto, um equilíbrio entre esta 

e o outro lado do mercado, porque sem consumo não se mantém a empresa. 

Para tanto, o diagnóstico e o tratamento da insolvência deve ser, antes de 

iminente, preventivo e a proteção do devedor e sua família de exigências indevidas 

e do assédio dos credores é fundamental, mas estes não podem simplesmente ter 
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seus direitos ameaçados pelo interesse do consumidor, em razão apenas de uma 

justa distribuição de recursos.  

O Estado deve buscar a proteção de ambos os lados do consumo, empresa 

e consumidor, visando não só a vulnerabilidade deste, mas também a importância 

da atividade e os impactos de uma crise empresária, de forma que a conservação 

da empresa se dê de forma efetiva. 

Seguindo a lição norteamericana e europeia, que, perante a crise, acatou 

modelos para o tratamento e recuperação do consumidor sobreendividado, o Brasil 

dá seu primeiro passo com o atual projeto de lei em tramitação no Senado, mas o 

legislador optou por não disciplinar referidas normas em diploma autônomo ou na 

própria lei concursal e, assim, a atividade empresarial continua apenas bastante 

sufocada por encargos dos mais variados e não protegida frente a questões como 

o superendividamento, proteção que se dá apenas ao consumidor. 

Se a relação entre consumidor e empresa ocorre num mercado de consumo, 

como define o Código de Defesa do Consumidor e, se a intervenção estatal ocorre 

no sentido de promover o equilíbrio das relações de consumo, reconhecendo a 

proteção do consumidor, deve visar a proteção do mesmo, mas de forma a 

assegurar o fluxo das relações econômicas, já que o mercado necessita do 

consumidor e a empresa se interessa pela reinserção do superendividado no 

mercado, de forma que ele possa continuar a consumir e a fomentar a atividade 

econômica. 

Há um interesse muito maior, portanto, que proteger somente a 

vulnerabilidade do consumidor. Há que estabelecer um equilíbrio entre todos os 

pesos e todas as medidas nas relações econômicas e o direito brasileiro dá seus 

primeiros passos neste sentido.  

Se o caminho é totalmente correto, arriscado afirmar. Considerada a 

possibilidade do superendividamento do consumidor levar a empresa à crise 

econômica, assim como os efeitos da quebra refletem também no consumidor e no 

mercado como um todo, não se afigura ideal que o avanço legislativo proposto se 

dê com a reforma de um diploma legal que mais se preocupa com as dívidas 
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assumidas pelo consumidor, do que com sua recuperação e que visualiza, dentro 

de um fenômeno tão poliédrico quanto a empresa, apenas o direito do consumidor 

vulnerável, o que não é a orientação de alguns modelos normativos de direito 

estrangeiro que disciplinam a insolvência de empresários e não-empresários em 

textos únicos.  
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